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Resumo 

 

 

A presente dissertação tem como objetivo examinar a relação entre violência e educação 

por meio da análise das dissertações e teses publicadas entre 2004 e 2013 no Brasil sobre o 

tema. A perspectiva de uma educação para emancipação, conforme Theodor Adorno perpassou 

toda a investigação. As formulações de Peter Berger e Thomas Luckmann e autores da Escola 

de Frankfurt foram invocados como referenciais teóricos. Outros teóricos, juntamente com os 

pesquisadores das teses e dissertações analisadas, também contribuíram para o esclarecimento 

acerca do tema, tornando-o mais cognoscível. O processo buscou: a) a identificação das 

concepções de violência e dos teóricos evocados pelos pesquisadores, reconhecendo que a 

linguagem influencia no modo de apreensão e interiorização da realidade; b) analisar o 

fenômeno da violência como resultante de um processo histórico da própria sociedade; c) 

apreender das pesquisas as condições e mecanismos que, contribuem para instalação e 

instituição da violência; d) analisar as recomendações apontadas. A partir da observação dos 

fenômenos destacados nas pesquisas analisadas, depreendeu-se que a formação da 

subjetividade ocorre pelo acesso ao conhecimento objetivado na realidade no cotidiano ou 

elaborada com base em construções teóricas. A escolha do que apreender e o sentido dado, em 

relação com as determinações objetivas, configuram a formação do indivíduo. Disso decorre a 

necessidade de uma democracia consolidada para que seja possível reverter o quadro da 

violência. A apropriação superficial da cultura, dentro da relação entre violência, educação e 

escola, pode ocasionar ações violentas sem que estas sejam reconhecidas como tal. Então, uma 

das constatações propiciada pelas observações foi a de que a violência é utilizada para resolver 

problemas resultantes das dificuldades impostas pela vida em sociedade. E isso acontece devido 

a dificuldade de acessar conhecimentos que sejam capazes de transcender os problemas da 

realidade imediata e elevar a consciência. A educação para emancipação depende de um 

universo simbólico democrático e do reconhecimento da educação como apropriação da cultura 

na formação de subjetividades. 

 

Palavras chave: violência, educação, emancipação, instituição, subjetivação 

 

 

 

 



 

Abstract 

 

 

The objective of this dissertation is to verify the relationship between violence and 

education, through the analysis of dissertations and thesis about this issue, published in Brazil 

from 2004 to 2013. The outlook of an education leading to emancipation, according to Theodor 

Adorno, followed over the whole research. The formulations coming from Peter Berger, 

Thomas Luckmann and the authors of the Frankfurt School, have been invoked as theoretical 

references. Other writers, together with the researchers of the analyzed thesis and dissertations 

and their invoked authors, integrated the clarifying of the scenario about the topic, turning it 

more cognizable. The process searched for: a)  identify the concepts of violence and the 

theorists cited by the researchers, recognizing that language influences the way of approaching 

and internalizing of reality;  b) analyze the phenomenon of violence as a result of a historical 

process of the own society; c) approach from the researches which conditions and mechanisms 

contribute to the installation and institutionalization of violence; d) analyze the indicated 

recommendations. The observation of the phenomenon in the analyzed research allowed 

concluding that the breeding of subjectivity happens through the access to objectivations  

knowledge in reality, i.e. from daily life or theoretical constructions. The choice what to 

appropriate, the given sense of what is interpreted and the objectivation of reality construct the 

individual person. Then, follows the need of a consolidated democracy able to change the 

violence scenario. The superficial cultural appropriation inside the relationship between 

violence, education and school, can culminate violent actions, which may not be recognized as 

such. Therefore, one of the findings was to observe that violence is being used as an institute to 

solve problems coming from the difficulties imposed by social daily life, due to the difficulty 

to access knowledge able to transcend the problems of immediate reality and increase 

consciousness. Education leading to emancipation depends on a democratic symbolic universe 

and the recognition of the intrinsic character of education as an appropriation of culture through 

the building of subjectivations.  

 

Keywords: violence, education, emancipation, institution, subjectivation 
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Introdução 

 

 

A jornada que percorremos desde o nascimento, imersos na cultura, pressupõe a 

formação da subjetividade que, conforme Adorno (2009, p. 123), “não pode ser explicada em 

si mesmo, mas através de elementos fáticos da realidade, sobretudo da sociedade”. O autor 

completa que a objetividade do conhecimento não seria possível sem a subjetividade anterior. 

Se partirmos desse ponto, iremos notar que tal processo determina o percurso de vida das 

pessoas, porém com o doloroso esforço de adaptação que nos obriga a identificação com o que 

a realidade oferece, incluindo a adesão às formas de poder que podem assumir caráter 

totalitário. Esta situação, por obrigar a autorrepressão, na acepção de Freud (2010) da qual a 

renúncia dos próprios instintos integra a formação da consciência, promove a insatisfação e o 

ódio, produzidos e reproduzidos pela própria necessidade de adaptação, isto é, a subjugação 

dos impulsos naturais ao que determina a sociedade, com a promessa de felicidade que, muitas 

vezes, não se realizará por completo, mas com artifícios compensatórios. Para Adorno (1995), 

este foi o princípio que, encontrando condições objetivas favoráveis, culminou na barbárie dos 

campos de concentração nazistas. 

Diante dessa tendência, todos, potencialmente, sem formação adequada e satisfatória, 

sem possibilidades de sublimação dos impulsos e desejos, podem aderir à barbárie, sinalizando 

a possibilidade de que eventos como o ocorrido em Auschwitz se repitam. Temos, então, a 

constatação que muitas sociedades presenciaram em suas histórias episódios de barbárie 

decorrentes da adesão das pessoas ao poder totalitário, sejam de governos ou de grupos sociais, 

em tempos de guerra ou de aparente paz. Assim, Adorno (1995) assevera sobre a   necessidade 

de formar sujeitos capazes de resistir e de se posicionarem criticamente diante dos problemas, 

e mais, resistirem à força dos coletivos quando caminham para a barbárie. Para tal, na educação 

está o potencial dessa formação juntamente com a experiência da democracia real (não somente 

a representativa).    

 

 

1. Justificativa 

 

É fundamental refletir sobre os problemas brasileiros relacionados à violência. O 

percurso de nossa democracia está possibilitando a educação para emancipação?  Estamos 
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formando pessoas para resistirem à barbárie? Ao buscar informações sobre o tema, deparei-me 

com uma pesquisa do CEBELA (Centro Brasileiro de Estudos Latino Americano), o Mapa da 

Violência de 2013. Nele são apresentados dados sobre violência, sistema de saúde e mortes 

ocorridas no país no período de 1980 a 2011, bem como suas causas.  

A figura abaixo, extraído do relatório do CEBELA, compara a taxa de homicídio em 

vários países, dentre os quais está o Brasil. Embora o País não esteja passando por conflito 

armado ou guerra civil, figura entre aqueles com mais homicídios em tempos de paz. 

 
 

Figura 1 
Taxa de homicídios nos 12 países mais populosos do mundo 

 

Fonte: CEBELA, 2013 

  

 Se compararmos a tabela de mortes em conflitos diretos para cada cem mil habitantes, 

iremos constatar que a taxa brasileira é bem elevada, fato este que leva os organismos 

internacionais a cobrarem posturas dos governantes brasileiros. 
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Figura 2: 

Mortes em conflitos armados 
               

        

   Fonte: CEBELA, 2013 

 

 

 Alguns dados chamam a atenção: o número de óbitos da população jovem (de 15 a 24 

anos) e não jovem (menos de 15 anos e mais de 24 anos), segundo a causa de morte, é alarmante. 

Se considerarmos que ao nascerem as crianças já estão imersas na cultura, podemos deduzir 

pelos dados (expostos na figura 3 mais adiante) que elas estão se adaptando a uma realidade 

que apresenta a violência como algo comum e cotidiano, colocando-a em uma situação 

perigosa: pode estar sendo produzida a noção de que não há outra alternativa. A figura 3 

apresenta dados acumulados ao longo de 20 anos, demostrando a tendência de crescimento da 

violência. Se essa situação é acentuada na população jovem; entre a população de adultos 

também se verifica índices elevados. Isso denota que todos, em especial os jovens, estão 

vivendo em ambientes violentos, necessitando de se adaptarem a eles. Essa situação pode estar 

minando o potencial de resistir e lutar contra a violência, o que, em última instância, afeta a 

constituição do ego. 
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Figura 3 

 Número de mortes, segundo a causa, da população jovem e não jovem no Brasil 

             
              Fonte: CEBELA, 2013 

 

Existe relação entre as condições objetivas que promovem a violência e a subjetividade 

que produz comportamentos violentos; ainda assim, e até por isso, deveríamos ser educados 

para resistir à barbárie e caminhar na direção da emancipação. Se compararmos os números da 

violência no Brasil com a tabela anterior, com evolução do PIB de 1995 a 2012, poderemos 

constatar que, apesar do aumento ou diminuição do PIB brasileiro as percentagens em relação 

à violência não se alteraram, muitas vezes até aumentaram. 

 



16 

 

 
Tabela 1 

Evolução do PIB brasileiro 

Ano Evolução  Ano Evolução  Ano Evolução 

1995 4,3  2002 2,7  2009 -0,2 

1996 2,9  2003 0,5  2010 7,5 

1997 3,0  2004 5,7  2011 2,7 

1998 -0,1  2005 2,9  2012 0,9 

1999 0,3  2006 3,8    

2000 4,4  2007 5,4    

2001 1,4  2008 5,2    

Fonte: elaboração da autora a partir de dados do IBGE 

 

Adorno (1995) assinala, que as sociedades hodiernas ao mesmo tempo em que integram 

cada vez mais os indivíduos, geram tendências contrárias de desagregação. Desse ponto de 

vista, a educação para resistência à barbárie deve ser baseada na observância das formas que a 

violência assume, muitas vezes ela é silenciosa, pois suas vítimas não conseguem gritar. Por 

exemplo, as mortes devido aos acidentes de trânsito e os suicídios que em 2011, foram 

significativas, especialmente na população jovem, como demonstrado na figura a seguir: 

 
 

Figura 4 
Causas da mortalidade entre jovens e não jovens 

 
       Fonte: CEBELA, 2013. 
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A partir das questões apresentadas e diante da necessidade de estudos sobre a formação 

oferecida pela educação formal, indaga-se: qual o papel da escola nesse contexto? Professores, 

educadores, estudiosos e especialistas deveriam questionar sobre o lugar da escola na sociedade, 

já que o segmento populacional que é a maior vítima da violência é parte importante de seu 

público (jovens entre 15 e 24). Nas últimas décadas aumentamos, significativamente, o número 

de matrículas na educação básica, mas em que medida nós, educadores conseguidos enfrentar 

a questão da violência? É sobre esse tema que o presente trabalho pretende refletir.               

 

2. Revisão bibliográfica: a violência em tempos de democracia 

 

Para Theodor Adorno (1995), o regime, verdadeiramente, democrático é o único capaz 

de evitar a instalação da barbárie na sociedade, sendo imprescindível a formação de pessoas 

emancipadas, capazes de transformar o espaço político das relações sociais em espaços 

democráticos de tomada consciente de decisões, bem como de respeito a estas. Uma situação 

como a idealizada seria reflexo de uma sociedade com pessoas formadas para serem 

emancipadas. Essa acepção de educação pressupõe a ambiguidade de formar indivíduos para 

que se adaptem a sociedade e, ao mesmo tempo, de forma crítica, possuam condições de negar 

a adesão a toda forma de coletivo que esteja associada à barbárie. A consciência emancipatória 

deriva dessa ambiguidade sem a qual não é possível a democracia. “Numa democracia quem 

defende ideais contrários à emancipação, e, portanto, contrários à decisão consciente e 

independente de cada pessoa em particular, é antidemocrata” (ADORNO, 1995, p.142).  

  A violência em tempos de democracia no Brasil suscita algumas questões. As prévias 

do relatório de 2014 do Mapa da Violência, publicada pela United Nations Office on Drugs and 

Crime (Unodc), apresentam dados alarmantes. Apontam que o número de homicídios no Brasil 

a cada mil habitantes é o maior do mundo, com índices comprovadamente altos que se 

mantiveram estáveis nos últimos dez anos. E essa é uma situação que gera a formação de grupos 

de estudos sobre esse fenômeno e, também, interesse por parte de estudiosos isolados. A 

produção acadêmica brasileira tem se ocupado com a violência, elaborando questões cruciais 

para sua classificação, análise de causas e possíveis soluções. Para Peralva (2001), a violência, 

no caso brasileiro, ocorre em um cenário com indicadores que denotam a ampliação de 

igualdade política, de elevação dos níveis de escolaridade e ampliação do acesso das camadas 

populares ao mercado de consumo em massa, sem que as desigualdades referentes à habitação 

e ao saneamento básico, por exemplo, tenham sido resolvidos. A percepção inicial, segundo a 

autora, é que, com a democratização e a ampliação das igualdades, houve um aumento da 
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violência, conforme descreveu Tocqueville em relação à França. Entretanto, indica que no 

Brasil e em sociedades formalmente democráticas, cuja cultura está em transformação e 

adaptação a esse regime, a concepção do que é igualdade e desigualdade oscila entre vários 

significados, provocando os conflitos interindividuais que são tratados em instituições 

inadequadas para solucionar as demandas que surgem, resultando na ampliação dos casos de 

violência. 

Outro aspecto que vale ressaltar é que o ato violento ocorre pela ação de condutas 

humanas carregadas de sentidos; assim, “compreender a violência significa compreender as 

condutas humanas que lhe dão suporte (...) é preciso compreender como a sociedade favorece 

ou inibe essas condutas, e de que maneiras responde a elas” (PERALVA, 2001, p. 31). A autora 

classificou a violência em quatro grupos: 

   

i) Violência policial e seu comprometimento com o crime demonstra que a democracia não 

atingiu as instituições responsáveis pela ordem pública de modo a torná-las compatíveis com 

as novas exigências que um regime democrático requer; 

ii)  Violência de oportunidade, como alguns sociólogos denominam, decorrente de aberturas 

causadas pelo déficit de ordem pública e a impunidade; é a delinquência e a criminalidade. 

iii)  Violência decorrente da privatização ilegal da segurança e a justiça ilegítima: a primeira 

tem origem na necessidade da população em geral, rica ou pobre, de contratar terceiros para 

sua segurança que favorece uma pseudodemocratização, o que leva até à contratação de 

matadores. Outro tipo de violência que decorre dessa variante é a justiça ilegal, que reflete 

o acerto de contas entre partes em conflito por falta de ordem pública; são as chacinas, os 

linchamentos e “os crimes de varejo”, e representam os homicídios decorrentes de brigas em 

bares e no trânsito devido ao alto grau de circulação de armas de fogo; 

iv)  Violência decorrente do fato de a sociedade estar em transformação (ainda que na direção 

da democracia): ela se manifesta como expressão dos conflitos de interesse presente em um 

contexto de mudança social e de modernização. 

 

Segundo Peralva (2001), a violência é um reflexo da impossibilidade do Estado 

brasileiro de adequar suas políticas às novas exigências de um regime democrático a ser 

consolidado. Para a autora mais que a pobreza ou a desigualdade tão evocadas no Brasil como 

as grandes causadoras da violência, sem desconsiderá-las como aspectos determinantes, a falta 

de resposta institucional do Estado e o fenômeno do individualismo articulado, por outro lado, 

com o processo de massificação têm maior influência sobre o atual cenário. Assiste-se o 
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crescimento da necessidade das pessoas se ligarem a coletivos, com forte tendência para a 

adesão a ideias e valores abstratos e genéricos, juntamente com o aprofundamento do 

individualismo, influenciando no desenvolvimento da subjetividade, uma vez que o contato 

com o outro e a diferença, condição fundamental para a sua constituição, é prejudicado. 

Também se verifica a redução da desigualdade que foi substituída, somente, pelo acesso 

igualitário ao consumo de massa. Essas antinomias, amalgamadas, podem produzir violências, 

criminalizadas ou não, em todos os segmentos da sociedade. Entretanto, para os jovens 

moradores de áreas mais pobres, a integração aos grupos armados, consequência das condições 

objetivas e de uma visão parcial da realidade, podem levá-los a considerar a adesão ao crime 

organizado o único meio de sobreviver. 

A classificação da violência, que utilizou as causas como indicador, expôs a fragilidade 

das instituições responsáveis pela ordem pública, o que reforça a sensação de impunidade e 

direcionam a preferência da população para os serviços realizados fora do âmbito do Estado, 

como forma de usufruto da igualdade de direitos, sem a preocupação de estar minando um dos 

fundamentos da constituição do Estado moderno, incluindo o Estado brasileiro, que é o 

possuidor do monopólio da violência regido por leis estabelecidas em processos democráticos. 

Sergio Adorno (2002) é um dos autores que discutem o monopólio da violência pelo Estado e, 

também, o paradoxo entre a concepção de Max Weber e as exigências contemporâneas. 

Para Max Weber (apud ADORNO, S., 2002) o Estado moderno e sua burocracia 

formou-se após a dissolução da ciência, da arte, da moral em relação à religião e teve, como 

condição primordial para sua formação, o monopólio da soberania sobre as dimensões jurídica 

e política da sociedade e, em contrapartida, a extinção dos diversos núcleos que representavam 

a fragmentação do poder, tal como acontecia na Idade Média. Entretanto, conforme esse mesmo 

autor (ADORNO, S., 2002), a criação do Estado nação e a apropriação da competência 

exclusiva de utilizar a violência de forma legítima não foram suficientes para assegurar a 

pacificação dos costumes e hábitos violentos enraizados ao longo da história. Surge, então, a 

necessidade de positivação dos termos da pacificação para, de um lado, restringir e regular o 

uso da força coercitiva pelo Estado e, por outro lado, possibilitar a mediação de litígio entre os 

indivíduos. Na história, os Estados que conquistaram a eficácia da pacificação se caracterizaram 

pelo elevado grau de autorrepressão e de autocontenção dos indivíduos para a aceitação 

voluntária das normas de convivência; isso aliado a capacidade de coação do Estado ante o 

descumprimento do que foi estabelecido pelo direito como crime. 

O uso exclusivo da coerção por meio da violência física é regulamentado para os casos 

de defesa do território e da soberania ou em situações de conflitos internos que ameacem a 
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sociedade ou a unidade nacional. Cabe lembrar que autor utiliza como pressuposto 

argumentativo a perspectiva de Max Weber sobre o Estado. Esta envolve três componentes 

essenciais: o monopólio legítimo da violência, a dominação e o controle sobre o território. 

Nesse tripé, o uso da violência sem justificação legal não pode ser exercida pelo Estado, afinal 

sua máquina e burocracia é formada por pessoas que não poderiam se valer da condição de 

servidores do Estado para obter vantagem ou vingança particular através do aparato estatal. Na 

contemporaneidade, o modelo da eficiência estatal weberiana parece cada vez menos 

explicativo para a realidade, conforme Wieviorka (apud ADORNO, S., 2002, p.10). 

Atualmente, o modelo brasileiro não concluiu a tarefa de modernização da economia e 

da política, inclusive isso dificulta a consolidação da democracia. E mais, o limite entre as 

atribuições do Estado e o que rege o privado não é claramente definido, promovendo a expansão 

da segurança privada ilegal, assim como da justiça privada (popularmente conhecida como 

“justiça com as próprias mãos”); isso pode ser observado dada a dificuldade do Estado de 

garantir a segurança e o acesso à justiça para todos, bem como o desenvolvimento nas áreas 

econômica, política e social. No Brasil, o domínio do Estado sobre a ordem pública tem um 

duplo desafio: o controle sobre a sociedade civil e dos governos no que se refere ao uso das 

forças repressivas a serviço do Estado e, ao mesmo tempo, o controle da violência endêmica na 

sociedade civil que, na atual situação, possibilita o mais forte impor sua vontade pela violência. 

Por exemplo, verifica-se a influência que a segurança terceirizada, lícita ou não, a indústria de 

armamento e as pessoas ligadas ao tráfico de drogas exercem socialmente. 

Tal cenário alimenta a violência, que se traduz, conforme Sérgio Adorno (2002), em um 

elevado número de mortes; na desorganização da vida associativa e política das comunidades, 

com o estabelecimento de regimes despóticos impostos a favelas e bairros populares; no 

fortalecimento do patriarcalismo, da homofobia e da misoginia; no entrelaçamento dos crimes 

de “colarinho branco” com outras modalidades criminosas; no aliciamento de crianças e 

adolescente para atividades ilegais e de alta periculosidade. Outro aspecto importante a ser 

considerado é a constatação do autor (ADORNO, S., 2002), de que os Estados que obtiveram 

êxito na pacificação são justamente aqueles onde a população optou pelo respeito às normas de 

convivência, fato que pressupõe, mais uma vez, a autocontenção e a aceitação ao domínio do 

Estado. Se considerarmos que a violência depende da conduta humana e de como a sociedade 

inibe ou promove a sua prática, conforme Peralva (2001), temos outros dilemas. Uma sociedade 

entregue totalmente a dominação do Estado, regido por normas legais e elegidas pela maioria 

da população inviabilizaria o fenômeno da violência? Os Estados com regimes totalitários, 

como a nazista, tiveram como fundamento a dominação do Estado sob normas legais e a adesão 
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da população sob a égide de uma aparente democracia, pois essa adesão foi imposta pelo medo 

ou pela busca de estima e status de alguns grupos. Por outro lado, não podemos perder de vista 

que o respeito às normas de convivência, à legislação e ao domínio do Estado democrático são 

significativos para assegurar o que consideramos sine qua non na preservação dos direitos 

humanos e na diminuição dos índices de violência. 

Angel Pino Sirgado (2007), em sua análise sobre o fenômeno da violência, aponta para 

uma questão central, a consciência das pessoas que se sentem no direito de violar a lei e todos 

os limites morais e éticos para alcançar estima, status, poder e outras formas de dominação. 

Uma das faces refere-se à prática de violência explícita contra alguém; a outra se refere à má 

consciência de praticar um ato que não é reconhecido socialmente como violento, mas que 

prejudica pessoas nos seus direitos humanos mais básicos. “Sentir-se no ‘direito’ de poder 

violar a lei e todos os limites seja recorrendo aos meios violentos, seja no silêncio cínico da má 

consciência é uma forma equivalente de violência” (PINO, 2007, p.781). As duas faces, 

conforme o autor, revelam as dimensões da violência: expressiva, quando o objetivo de 

determinada ação é prejudicar alguém explicitamente, e instrumental, quando o objetivo de uma 

ação é um meio para atingir determinado fim social, mas o processo resulta, necessariamente, 

na violação física e psicológica de outrem, entretanto, não é reconhecido como violência pela 

sociedade. Uma última dificuldade está no fato de o fenômeno da violência apresentar diversas 

dimensões, como ocorre na divisão que se faz entre violência expressiva, aquela cujo objetivo 

é infligir algum tipo de mal a alguém, e violência instrumental, vista como um simples meio 

normal para atingir um determinado fim social (estima, status, poder etc.), de forma que o mal 

que ela pode ocasionar é considerado uma mera consequência e não objetivo da ação. Enquanto 

a primeira é considerada ilegal e socialmente inaceitável, a segunda é considerada legal e 

socialmente aceitável, conforme Ball-Rokeach (apud PINO, 2002, p. 771). No entanto, ambas 

são violência.  

Para Pino (2002) a violência no contexto brasileiro decorre de questões sociais, 

econômicas e políticas que classifica como mal resolvidas ou sem solução na democracia 

brasileira. Uma das questões resulta da distância entre os sentidos e os significados da violência. 

Toda sociedade elege o que considera como crime para serem positivadas em lei. Entretanto, 

para as pessoas, o sentido dado decorre também das experiências históricas transmitidas de 

geração em geração – e muitas delas estão permeadas de ações violentas – que estão carregadas 

de excessos na violação aos limites estabelecidos pela própria sociedade. Assim, algumas 

violações são consideradas legítimas mesmo ilegais e outras nem são reconhecidas como tal.  
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Em uma sociedade pouco democrática as leis podem ser instrumentos ideológicos, 

porém uma sociedade não sobreviveria sem os limites e leis que normatizem o espaço político 

e, também, privado entre as pessoas. Outra questão suscitada pela análise realizada pelo mesmo 

autor é: então, qual seria a fronteira entre a necessidade de transgressões ao que a lei estabelece 

como crime para a sobrevivência da própria sociedade e a violência como violação dos acordos 

da convivência e dos limites que a sociedade suporta? Pino (2007) assinala: 

 

Tratando-se das ações humanas, onde esse sentido de excesso se aplica, mais 
do que significar intensidade física, até certo ponto irrelevante do ponto de 
vista conceitual, ele significa violação dos limites estabelecidos pela 
sociedade, revelando no seu autor uma espécie de “vontade de poder” 
irrefreável, que o coloca acima de qualquer limite ou lei (PINO, 2007, p. 766). 

 

Nesse sentido, a violência não pode ser considerada somente como ação sem controle 

ou fruto da irracionalidade que nos aproxima da natureza, salvo os casos patológicos; ela 

acontece em um mundo que pressupõe a liberdade, a intencionalidade e a consciência como 

aspectos intrínsecos da condição humana. A violência é um fenômeno que decorre das 

condições históricas da sociedade, que estabelece limitações para as ações humanas, mas é 

dependente da decisão individual de cada um em violar ou não os limites da sociedade, é o livre 

arbítrio que é susceptível de educação, processo pelo qual os indivíduos se apropriam da 

experiência social e cultural vivida. Então, a consciência de que as relações devem ter como 

base a não violência devem refletir em ações intencionais da sociedade e suas instituições. 

 

3. A educação contra a violência 

 

 A violência como fenômeno social atrelado aos limites das ações humanas, definidas 

pelas condições históricas, depende da decisão individual de respeitar ou não esses limites, 

ainda que não se possa fugir das determinações as quais todos, considerando essas condições, 

estão submetidos. Essa condição, que na sociedade burguesa impõe o livre arbítrio é, como 

assevera Pino (2007, p. 780), “suscetível de educação”. A constituição humana do homem como 

ser cultural ocorre pela interiorização das experiências culturais vividas na sociedade, então, a 

educação como incorporação da cultura não tem um lócus preciso e ocorre na totalidade das 

experiências ao longo da vida. Educar, nos termos aqui defendidos, é formar a consciência nas 

novas gerações no sentido de encontrarem razões para não optarem pela violência e, caso isso 

não ocorra, pode-se buscar viabilizar as relações humanas assentadas em valores como a 

solidariedade e a cooperação. 
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Sobre as experiências vividas na sociedade há que se considerar a força imensurável que 

a realidade exerce sobre as pessoas, e na acepção de Adorno (2010), esta é impregnada de 

ideologia. Conforme Giovinazzo Jr. (2007), a racionalidade tecnológica fez aumentar a 

impotência do indivíduo diante da totalidade social, isto é, frente a realidade, devido a um 

processo de alienação, “os homens não se reconhecem na sua obra – a história” (GIOVINAZZO 

JR. , 2007, p. 44); por conseguinte, toda ação e decisão, que a priori, na aparência, está no plano 

da liberdade, pode advir de imposições sociais – isso por meio da expansão da falsas 

necessidades que não permitem a tomada de posição consciente pelos indivíduos e a própria 

experiência, que supõe “atividade e reflexão, e a espontaneidade correspondente ao momento 

que, condicionado por certas limitações sociais, o indivíduo busca ir além do que lhe é oferecido 

pela experiência concreta” (GIOVINAZZO JR, 2007, p.45). 

A produção de uma consciência verdadeira, de acordo com Adorno (2010), é uma 

exigência para a democracia funcionar conforme seus preceitos, mas isso depende da formação 

de pessoas emancipadas. A emancipação, utilizando o sentido kantiano de autonomia, seria, 

mediante a racionalidade, o único poder que evitaria a violência ou a barbárie como a que 

ocorreu em Auschwitz e em outras situações extremas. A emancipação implica em reflexão, 

autodeterminação e não participação nos coletivos que desvalorizam justamente esses atributos. 

Nesse sentido, a educação que pretenda criar consciência e racionalidade nos homens, 

certamente, não pode conduzi-los a heteronomia, com a imposição de modelos ideais externos 

ao indivíduo, inviabilizando a sua diferenciação e o posicionamento crítico ante a realidade. 

Entretanto, também não pode deixar de reconhecer a necessidade da sociedade de que as 

pessoas estejam em contínuo movimento de adaptação. É a ambiguidade necessária à educação 

para a consciência e para a racionalidade, portanto, emancipatória.  

Conforme Adorno (1995), o poder da realidade sobre os homens é imenso e, muitas 

vezes, sobrepõe-se ao poder da educação. Por este motivo, há necessidade de criar um clima 

intelectual, cultural e social que impeça a barbárie, sendo papel da educação, especialmente a 

escolar, o fortalecimento da resistência para a não adesão aos mecanismos de violência. Tudo 

isso considerado, as pesquisas apontando altos índices de homicídios e de violência no Brasil 

evocam preocupação quanto a experiência das pessoas na sociedade e a situação das escolas 

nesse contexto e frente a exigência assumir esse papel social.  
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4. Reflexos da violência na escola 

 

Atualmente, a escola brasileira reflete as consequências de uma sociedade que 

historicamente não consolidou sua democracia, esse fato se comprova nos altos índices de 

violência apontados por vários estudos realizados por órgãos governamentais e não 

governamentais, dentre eles o Unodc que aponta, em resultados preliminares de 2014, ser o 

Brasil o país com o maior índice de homicídios no mundo, sem guerra declarada.  

  A escola, como parte da sociedade, sofre e reflete consequências desse cenário de 

violência. Pino (2007, p.781) sintetizou essas consequências nos seguintes termos:  

i) atos de violência e vandalismo contra a escola e seus integrantes cometidos por agentes 

externos a ela; 

ii) atos de violência na escola praticados por agentes internos a ela ou por agentes externos, mas 

que estão em seu interior; 

iii) atos explícitos ou implícitos praticados pela escola e seus dirigentes. 

Marra (2005) destaca, em sua pesquisa, que, sob o ponto de vista das vítimas da 

violência escolar, estes a sentem como algo absurdo, que revolta e produz efeitos drásticos, 

pois, descriminalizada ou não, diz respeito a tudo aquilo que se impõe ao semelhante, causando 

danos a sua integridade física, emocional ou psicológica. Está representada na forma de 

violação da integridade física e psicológica, que incluem as agressões físicas 

independentemente de suas consequências, intimidações por ameaça, violação dos bens 

materiais por roubo, violação por atos de vandalismo, boatos e ameaças que intimidam e 

provocam o outro. A autora inclui, ainda, a violência simbólica que abrange desde a omissão 

do poder público para com as instituições, até as ações e omissões da própria escola.  

A situação anteriormente descrita não difere muito da situação vivida em outros espaços 

sociais que, simultaneamente, produz e é afetada pela violência. Tomando-se por base os 

estudos de Peralva (2001), a desorganização institucional do Estado brasileiro em relação à 

escola abre a possibilidade de que os fenômenos da violência ocorram no seu interior de forma 

recorrente. Em contrapartida, é preciso, conforme Adorno (2010), estabelecer o foco na 

formação de pessoas preparadas para a liberdade, o que pressupõe a emancipação, ainda que 

esta não possa ser verificada. A escola é uma instituição que traduz os mecanismos de exclusão 

e violência presentes na sociedade, incidindo, principalmente, sobre as crianças e jovens das 

classes populares; mas, também, pode ser considerada como foco de resistência à barbárie, pois 

tem possibilidade de incentivar a compreensão dos alunos sobre os significados da violência, 

da agressividade e de certas tendências sociais. 
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5. Referencial teórico 

 

O referencial teórico que baliza o presente trabalho é o pensamento de Theodor Adorno 

e autores da Escola de Frankfurt, além da Sociologia do Conhecimento de Peter Berger e 

Thomas Luckmann. Para Adorno (1972), a formação é a apropriação subjetiva da cultura; já o 

processo que ocorre sem esta apropriação por parte dos indivíduos, assumindo um caráter 

totalitário, será a pseudoformação, conforme define o autor: 

 
(...) a humanidade e o todo inerente a ela – enquanto que não são mais que tais 
bens: seu sentido próprio não pode separar-se da implementação das coisas 
humanas; a formação que ignora isto, que em si mesma se assenta, se tornou 
pseudoformação (ADORNO, 1972, p. 143)1. 

 
As possibilidades que se abriram com o ideal da formação, que não se cumpriu com a 

Revolução Francesa, pois ficou restrita a poucos e, ainda, foram modificadas pela ideologia, 

que naturalizou as formas de dominação e a própria divisão social do trabalho promovida na 

sociedade burguesa, foram definidas do seguinte modo, conforme Adorno: 

 
A formação teria que atingir puramente, como próprio do seu espírito, o 
indivíduo livre e radicado em sua própria consciência, ainda que não houvesse 
deixado de atuar na sociedade e que tenha sublimado seus impulsos; 
implicitamente ter-se-ia por condição de uma sociedade autônoma: quanto 
mais lúcido fosse o singular, mais lúcido seria o todo (ADORNO, 1972, 
p146)2. 

 

O processo pelo qual a formação passa a ser pseudoformação está intimamente ligado 

às tendências presentes na socialização. O indivíduo identifica-se e integra-se naquilo que é 

socialmente aceito, fato que pode encaminhar a própria sociedade à barbárie. 

 
Desse modo, tudo recai nas malhas da socialização e nada é da natureza que 
lhe haja dado forma; a não ser sua rusticidade – a velha ficção – que consegue 
salvar-se da vida tenazmente e se reproduz de forma ampliada; figura de uma 
consciência que renunciou a autodeterminação, que se prende de forma 
inalienável a elementos culturais aprovados, embora estes gravitem em seu 
malefício, como algo descomposto, faz-se a barbárie. (ADORNO, 1972, 
p.142)3. 
 

                                                           
1 Tradução livre da autora. 
2 Tradução livre da autora. 
3 Tradução livre da autora. 
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O modelo econômico capitalista elevou o consumo como o principal valor cultural e 

alcançou o controle sobre os conteúdos inconscientes. De outro lado, por meio de métodos e 

técnicas psicossociais, que transformaram a consciência em algo que unicamente deve se 

adaptar aos padrões de conduta que estão em consonância com o próprio modelo econômico, 

surgem as necessidades que só podem ser satisfeitas com a adesão imediata àquilo que é 

imposto pela indústria do lazer e do entretenimento. É a acomodação da natureza à 

autolimitação do existente. 

 
Através da adaptação, de modo imediato, ao esquema da dominação 
progressiva, o sujeito singular é capaz de se sujeitar ao que existe mediante 
algo que se acomode a sua natureza, mediante uma autolimitação frente ao 
que existe; sujeição e controle que se perpetuam socialmente em exercício 
sobre o instinto humano e, finalmente, sobre o processo vital da sociedade em 
seu conjunto/coletividade. Mas, como recompensa, e precisamente em virtude 
do domínio, a natureza volta a triunfar sempre novamente sobre seu 
domador/dominador, que não se assemelha a ela, primeiramente graças ao 
encantamento e, finalidade, por meio da objetividade científica rigorosa. No 
processo de assemelhar-se ocorreu a eliminação do sujeito em prol de sua 
autoconservação (ADORNO, 1972, p. 145)4. 

  
 A preocupação de Adorno (1966) foi constatar que estes valores, símbolos, mitos e 

modelos tomaram caráter de cultura, grosseira e irracional, envolta por uma ideologia que a 

sustenta e obscurece o seu caráter de pseudocultura, isto é, ideias e valores abstratos e genéricos 

tratados como totalidade. 

Horkheimer e Adorno (1985), na obra Dialética do Esclarecimento, recorrem ao 

duodécimo canto da Odisseia de Homero, o encontro de Ulisses com as Sereias, para explicitar 

os mecanismos pelos quais o trabalho determina o papel social de cada um. Ulisses, o herói, 

sabendo do perigo da sedução do canto das sereias prescreve aos companheiros que estes devem 

tapar os ouvidos e remar para fugir da situação de perigo, enquanto ele escuta o canto sedutor 

amarrado, em segurança, ao mastro do barco. O papel heroico exercido por Ulisses lhe 

proporcionou acesso a uma beleza jamais sentida anteriormente, sem que pudesse usufruí-la 

por completo, pois assumiu a obrigação de conduzir o grupo; aos companheiros restou o papel 

de operacionalizar a fuga remando sem imaginar o quão belo era o canto, mas imaginando que 

sem Ulisses não sairiam vivos dessa situação. Assim, conforme Horkheimer e Adorno (1985, 

p. 42), os trabalhadores ou os subalternos “reproduzem a vida do opressor juntamente com a 

própria vida e aquele não consegue mais escapar ao seu papel social”. O status quo determina 

o papel social de cada um, determina quem comanda ou quem obedece no interior do sistema 

                                                           
4 Tradução livre da autora. 
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de trabalho. Aquilo que é só aparência não é percebida pela humanidade, que reproduz essa 

aparência em todos os setores da vida moderna, inclusive na linguagem e na percepção: “sua 

degradação reflete para eles a necessidade objetiva contra qual se creem impotentes” 

(HORKHEIMER; ADORNO 1985, p. 43).  

Berger e Luckmann (2014) consideram conhecimento tudo que as pessoas tomam como 

realidade no cotidiano e que está impregnada de hábitos que se institucionalizaram. O mundo 

institucional é experimentado como realidade objetiva, por apresentar explicações que atribuem 

coerência a fatos e ações, legitimando-os. Assim, o instituto não é questionado no momento de 

sua execução.  

É aquilo que todos sabem, a respeito do mundo social, um conjunto de 
máximas e princípios morais, frases proverbiais de sabedoria, valores e 
crenças, mitos, etc. cuja integração teórica exige considerável força intelectual 
(BERGER E LUCKMANN, 2014, p. 90). 
 

 A partir dessa realidade objetivada, legitimada pelo conhecimento que toma caráter de 

“verdades universalmente válidas para a realidade” (BERGER E LUCKMANN, 2014, p. 90), 

na qual a persistência na dúvida quanto à realidade dependerá de uma disposição muito grande 

de realizar uma transição para a contemplação teórica, as pessoas constroem, subjetivamente a 

sua forma de estar e atuar no mundo. Nesse sentido o conhecimento define condutas 

institucionalizadas e papeis sociais. A atribuição de papeis sociais é imanente à vida social, se 

considerarmos que a instituição de hábitos em diversas situações determinam, conforme Berger 

e Luckmann (2014), os papéis sociais das pessoas por meio da tipificação do desempenho dos 

indivíduos. Os papéis estabelecidos, assim como as instituições, implicam em historicidade e 

controle. As tipificações das ações, recíprocas dentre os membros do grupo social, são 

construídas no curso de uma história compartilhada que envolve o controle social e a 

legitimação; esta última possui um universo simbólico expresso na linguagem que determina 

as concepções acerca das situações vividas e a possibilidade de reter as experiências, conforme 

Berger e Luckmann (2014). 

As formulações de Theodor Adorno e teóricos da Escola de Frankfurt, assim como as 

dos pesquisadores da Sociologia do Conhecimento, Peter Berger e Thomas Luckmann, 

orientam o presente trabalho que versa sobre a relação entre violência e educação. 

 

6. Método de pesquisa 
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Dependendo do método, a condução de uma pesquisa pode resultar somente em 

descrição da violência no contexto educacional ou desvendar as essências que tal fenômeno 

pode apresentar na relação entre violência e educação. Este trabalho tem como objetivo verificar 

as perspectivas de uma educação para emancipação, nos termos de T.W. Adorno, em pesquisas 

realizadas sobre educação e violência no Brasil de 2004 a 2013. Ao analisar os dados 

apresentados pelo CEBELA – retirados de outras fontes –, referentes a mortes em conflitos 

diretos, para cada 100 mil habitantes, constata-se que a taxa brasileira é bem elevada, fato este 

que leva os organismos internacionais a cobrarem posturas dos governantes brasileiros. 

Importante frisar que os índices elevados se mantiveram ao longo de vinte anos, apesar do 

aumento de matrículas no ensino fundamental e médio e com o aumento ou a diminuição do 

PIB. Resulta desse fenômeno a necessidade de apreender o que mantém a sociedade brasileira, 

ainda que a produção da violência seja uma constante. Conforme Adorno (2008, p.46), é 

necessário “apreender a lei que nos rege anonimamente”.  

 

6.1 Problema de pesquisa 

 

A pesquisa sociológica tem como objeto a sociedade, isto é, o que precisa ser estudado 

é a essência que se manifesta nos fenômenos observados, na acepção de Adorno (2008). O 

estudo sobre a violência e sua relação com a educação, tem essa perspectiva. A proposta é a de 

apreensão da relação entre educação e violência por meio da análise dos mecanismos e dos 

papéis sociais envolvidos, e que estão expressos na produção de dissertações e teses ou foram 

objeto de atenção dos pesquisadores. 

As perguntas que esta pesquisa pretendeu responder são: 

i) Quanto aos problemas brasileiros relacionados à violência, como os pesquisadores da área da 

educação se posicionam sobre os nexos entre educação e violência? 

ii) Quais os mecanismos da violência presentes nas pesquisas analisadas? 

iii) O que essas pesquisas apontam quanto à atribuição de papéis sociais aos vários sujeitos 

envolvidos no processo educacional? 

iv) Qual é o aspecto determinante na relação entre educação e violência? 

 

6.2 Hipótese 

 

A hipótese desta investigação é a de que os pesquisadores da área da educação 

consideram a educação e a escola como instrumentos essenciais no combate à violência, mas 
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predominantemente não interpretam o fenômeno da violência como expressão do colapso da 

formação cultural e da prevalência da pseudoformação, esta compreendida como tendência 

dominante de socialização, tal como definida por Theodor W. Adorno. 

 

6.3 Procedimentos 

 

Na definição da técnica empregada na pesquisa sociológica, na concepção de Adorno 

(2008), os pesquisadores devem se preocupar com uma questão central: evitar uma decisão 

prévia e unilateral, baseados em conceitos rígidos, que irá conduzir o processo de modo 

ideológico. Então, para não correr o risco de que temas e conteúdos fundamentais para a 

compreensão das dissertações e teses, porque recorrentes, e que questões cruciais na relação 

entre educação e violência ficassem de fora do delineamento da investigação, foram analisadas 

trinta pesquisas disponíveis nas bibliotecas virtuais das universidades brasileiras com títulos 

contendo as seguintes palavras-chave: educação e violência. Dessa forma, foram localizados 

trabalhos realizados por pesquisadores na área de educação, mas também de outras áreas que 

focalizaram seus objetivos no estudo dos nexos entre violência e educação, como a meta era 

analisar ao menos trinta pesquisas e as palavras-chave não foram suficientes, acrescentou-se o 

termo escolar. O período selecionado foi o intervalo de dez anos que figura entre o ano de 2004 

e 2013. Na tabela a seguir são apresentados o número de trabalhos e suas respectivas áreas:  

 

Tabela 2 
Quantidade de pesquisadores por área 

Área Quant. 
Educação 20 
Psicologia Educação 03 
Psicologia social 02 
Ciências Sociais 01 
Linguística Aplicada 01 
Medicina 01 
Economia 01 
Geografia 01 
Total 30 

Fonte: elaboração da autora a partir de dados das pesquisas selecionadas 

 

A pesquisa realizada evita conceitos rígidos e cristalizados na análise do fenômeno da 

violência e da educação, entretanto, tal posicionamento não significa que a pesquisa seguiu sem 

rigor científico, aceitando qualquer concepção ou desconsiderando a existência de conceitos. 

Ora, discutir a validade e a falsidade de determinadas interpretações, oriundas do senso comum 
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ou do próprio universo acadêmico é imprescindível. De outra parte, Adorno (2008) considera 

ideológico proceder a análise de um conjunto de comportamentos individuais para, a partir 

deles, realizar a generalização sem que ocorra um exame rigoroso do material empírico. Nesse 

sentido, assevera:  

 

[A] noção de sociologia difundida, presente até os dias de hoje em dia sob 
vários disfarces, é completamente falsa. Isto porque acredita poder recorrer a 
atitudes e comportamentos subjetivos de pessoas individuais a serem, a seguir, 
generalizados, e nessa medida desconhecem a existência de leis sociais 
objetivas e estruturais que possam ser conhecidas (ADORNO, 2008, p. 64). 

 

 Na tentativa de apreensão das referidas leis sociais objetivas e estruturais, no caso da 

violência, seus mecanismos, foram realizados os seguintes procedimentos: 

 

1) Para analisar o cenário das produções acadêmicas no Brasil sobre o tema “violência 

e educação” foi realizada busca nos bancos de dados da CAPES, o qual estava temporariamente 

inacessível. Em razão disso, foi necessário recorrer às bibliotecas digitais das universidades 

PUCSP, PUCPR, PUC MINAS, USP, UFSCar, UNICAMP, UNESP, UERJ, UFMS, UFPR e 

UFMG. Para seleção da amostra de 30 trabalhos, foram utilizadas as palavras-chave: violência, 

educação e escolar para localizar títulos publicados de 2004 a 2013 disponíveis nas bibliotecas. 

A tabela 3 apresenta o número de produções por ano e instituição onde foram realizadas: 

 

 

Tabela 3- Produção por ano e instituição 

 PUC 

SP 

PUC 

PR 

PUC 

MINAS 

USP UNI-

CAMP 

UNESP UERJ UFMS UFSCAR UF 

MG 

UFPR TO- 

TAL 

2004   1         1 

2005 2           2 

2006 2 1        1  4 

2007 1   2     1   4 

2008    1  1    1  3 

2009 2        1  1 4 

2010 1           1 

2011 1 1  1  1 1 1    7 

2012    1 1 1      3 

2013  2          2 

TOTAL 9 4 1 5 1 3 1 1 2 2 1 30 

  Fonte: elaboração da autora a partir da amostra da pesquisa 
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 Na sequência, apresenta-se quadro com a relação das dissertações e teses selecionadas: 

 

Quadro 1 
Relação de dissertações e teses selecionadas (ano de produção, autor, instituição e título) 

Ano Autor e Instituição Título 
2004 Celia Auxiliadora dos Santos 

Marra 
Dissertação: PUC Minas Gerais 
(Educação) 
 

Violência Escolar: um estudo de caso sobre a 
percepção dos atores escolares a respeito dos 
fenômenos de violência explícita e sua repercussão 
no cotidiano escolar.  

2005 Alexandre Pereira de Matos 
Dissertação: PUCSP (Psicologia 
Social) 

Pra tudo tem os dois lados: implicações ético-
políticas da negociação de versões sobre violência 
numa escola municipal de ensino fundamental em 
São Paulo 
 

2005 Leticia Zavitoski Malavolta 
Dissertação: PUCSP (Psicologia da 
Educação)  
 

Sentido e significado da violência na escola para o 
aluno de 8ª série 

2006 Marcia Leonora Dudeque 
Dissertação: PUCPR (Educação) 
 

Educação de jovens e adultos e formação de 
professores: estudo histórico sob o referencial de 
violência simbólica 
 

 
2006 

 
Isabel Cristina Santos de Paula 
Dissertação: PUCSP (EHPS- 
Educação) 

 
Violência na Escola – opinião dos professores sobre 
as causas das manifestações de violência entre 
alunos do ensino médio 
 

2006 Nilma Renildes da Silva 
Tese: PUCSP (Psicologia da 
Educação) 
 

Relações Sociais para superação da violência 
escolar e processos formativos de professores 

2006 Miguir Terezinha Viccelli Donoso 
Tese: UFMG (Medicina) 
 

Representações sociais das famílias sobre violência 
física na infância como forma de educação 

2007 Rosana Maria Cesar Del Picchia de 
Araújo Nogueira Tese: PUCSP 
(EHPS- Educação) 
 

Violências nas escolas e juventude: um estudo sobre 
bullying escolar 

2007 Carlos Alberto Martins 
Dissertação: USP (Geografia) 

Violência, educação, subcidadania e democracia na 
periferia da grande metrópole 
 

2007 Alice Akemi Yamasaki 
Tese: USP (Educação) 

Violência no contexto escolar: um olhar freiriano 
 

2007 Carla Regina Silva 
Dissertação: UFSCAR (Educação) 
 

Políticas públicas, educação, juventude e violência 
da escola 
                                                 (continua...) 
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2008 

 
(continuação) 
 
Luciana Pereira de Lima 
Dissertação: USP Ribeirão Preto 
(Psicologia) 
 

 
 
 
A educação infantil diante da violência doméstica 
contra a criança: compreendendo sentidos e práticas 
 

2008 Juliana Aparecida Matias Zechi 
Dissertação: UNESP Presidente 
Prudente (Educação) 

Violência e indisciplina em meio escolar: aspectos 
teóricos e metodológicos da produção acadêmica de 
2000 a 2005 
 

2008 Windson Jeferson Mendes de 
Oliveira 
Tese: UFMG (Educação) 
 

Policialização da violência em meio escolar 

2009 Adriana Dias de Oliveira 
Dissertação: PUCSP (Ciências 
Sociais)  
 

Violência Escolar: verso e reverso das 
sociabilidades contemporâneas 

2009 Maria Auxiliadora Elias 
Tese: PUCSP (Currículo- 
Educação) 

Violência Escolar e implicações para o currículo: o 

Projeto Pela Vida, Não a Violência – tramas e 
traumas 
 

2009 Ana Carina Stelko Pereira 
Dissertação: UFSCAR (Educação) 
 

Violência em escolas com características de riscos 
contrastantes  

 
2009 

 
Josafá Moreira da Cunha 
Dissertação: UFPR (Educação) 
 

 
Violência interpessoal nas escolas do Brasil 

2010 Andrea Milius Pereira 
Dissertação: PUCSP (Linguística 
Aplicada) 
 

Sentidos-significados da violência escolar: a 
constituição da identidade de alunos com problemas 
comportamentais 

2011 Maria de Lourdes do Prado Kruger 
D’Almeida 
Dissertação: PUCPR (Educação) 
 

Políticas públicas de proteção dos direitos da 
criança e do adolescente como fator de prevenção 
das violências no espaço escolar 

2011 Jaqueline Batista de Oliveira Costa 
Tese: PUCSP (Psicologia da 
Educação) 
 

Adolescência e violência escolar: das 
representações sociais às propostas de prevenção 

2011 Claudio Marques da Silva Neto 
Dissertação USP (Educação) 

(In)disciplina e violência no espaço escolar: 
aprendizagem e participação como fundamentos da 
ordem 
                                       (continua ...) 
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2011 

(continuação) 
Maria Cristina Ravanelli de Barros 
O’Reilly 
Dissertação: UNESP Araraquara 
(Educação)  

 
Violência escolar e formação continuada dos 
docentes: a experiência de Minas Gerais. 
                                                     
                                          

 
2011 

 
Aline de Araújo Ferrão 
Dissertação: UERJ (Educação) 
 

 
Violência na escola e seu papel de socialização 

2011 Polyana Andreza da Silva Costa 
Dissertação: UFMS (Educação 
Social) 

Violência no cotidiano escolar: a visão de 
professores que atuam no ensino fundamental de 
escolas públicas do município de Corumbá-MS. 
 

2012 Kalinca Leia Becker 
Tese: USP-ESALQ (Economia) 

Uma análise econômica da relação entre a educação 
e a violência 
 

2012 Monica Alves Silva 
Dissertação: UNICAMP 
(Educação) 
 

Educação não formal, sexualidade e violência: 
possibilidades de enfrentamento da exploração 
infanto-juvenil 
 

2012 
 
 
 
2013 

Carlos Alberto Ferreira de Souza 
Dissertação: UNESP Presidente 
Prudente (Educação) 
 
Loines Aparecida Toscan 
Dissertação: PUCPR (Educação) 
 

Violência e indisciplina, legislação e solução de 
conflito: um estudo de caso centrado no professor 
mediador escolar e comunitário. 
 
Educação bancária como violência simbólica: um 
estudo da ação pedagógica no espaço escolar à luz 
de Bourdieu, Foucault e Freire 
 

2013 Maria Cristina Elias Esper Stival 
Tese: PUCPR (Educação) 

Políticas de formação continuada de professores do 
Estado do Paraná (2003 a 2010): limites e desafios 

 

2) O segundo passo foi realizar a busca, nas pesquisas, dos assuntos abordados e da 

estrutura teórica utilizada para análise dos dados coletados. Agrupar por assuntos e por teóricos 

afigurou-se como necessário, pois há que se cuidar do perigo de “retirar uma teoria de seus 

nexos, da sua conexão com contraposições e conflitos bem determinados, explicáveis e 

tendencialmente superáveis, para ser tratada como se fosse uma propriedade da sociedade como 

tal”, conforme Adorno (2008, p.173). Os resultados permitem fazer quatro observações: 

i) as concepções e a linguagem influenciam no modo de apreensão e interiorização da realidade; 

esta última possui como capacidade imanente o efeito coercitivo sobre as pessoas, sendo 

necessário extrair quais são as concepções de violência que foram tratadas nas pesquisas. 

ii) fenômeno da violência é resultante de um processo histórico da própria sociedade que, em 

uma sucessão de acontecimentos, criou condições para que o cenário se apresentasse dessa 

forma.  
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iii) durante a pesquisa o movimento foi o de apreensão, nos textos, das condições que, segundo 

os pesquisadores, culminam em violência. Além disso, buscou-se sistematizar os dados 

coletados para análise, segundo os teóricos apresentados, e extrair os mecanismos que 

promovem a violência, categorizando-os em formas de exclusão e de controle social ou em 

tipos de relações interpessoais, além da identificação dos mecanismos presentes nos espaços 

escolares. Todas essas categorias foram analisadas e sistematizadas considerando as condições 

para sua instalação e para seu reforço. 

iv)todas as pesquisas apontam recomendações de forma direta ou indireta, possibilitando a 

análise e crítica da viabilidade destas. 

 

6.4 Objetivos: 

 

Objetivo geral 

Examinar as perspectivas de uma educação para emancipação, nos termos de T.W. 

Adorno, em pesquisas realizadas sobre educação e violência no Brasil. 

           

Objetivos específicos 

 

a) Identificar a função da educação ante a violência; 

b) Verificar quais as concepções de violência utilizadas na produção acadêmica; 

c) Identificar variáveis no processo histórico que interferem na manutenção ou dissolução da 

violência; 

d) Identificar os mecanismos da violência apontados na produção acadêmica; 

e) Analisar as propostas de combate à violência presentes na literatura educacional produzida 

por pesquisadores da área. 
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Capítulo 1 

 

 

Concepções acerca da violência presentes na produção acadêmica 

 

 

O presente capítulo trata das concepções de violência apresentadas nas pesquisas ora 

analisadas. Parte-se do pressuposto elaborado por Berger e Luckmann (2014) de que a 

linguagem possui como capacidade imanente o efeito coercitivo sobre as pessoas, pois quando 

nascem já estão mergulhadas nesse universo simbólico que atribui significados a atos objetivos 

que derivaram das subjetivações. Estas tipificam experiências que podem ser repetidas por 

outras pessoas em situações semelhantes, mas nunca são idênticas às intenções originais. Dessa 

perspectiva, realiza-se uma breve retomada da origem do universo simbólico, tal como 

compreendido por Berger e Luckmann; uma discussão sobre a ética e o emprego de conceitos, 

comparando formulações de Hannah Arendt e Theodor Adorno; a análise da influência e 

cuidado ético na produção acadêmica que cria sentidos e significações no universo simbólico a 

partir da formulação de Eric Debarbieux. Todas as abordagens foram realizadas tendo em vista 

extrair as concepções de violência tratadas nas pesquisas. 

Na acepção de Berger e Luckmann (2014), as instituições têm a sua origem com a 

consolidação de hábitos, muitos deles definidos tendo em vista a resolução de situações 

cotidianas da vida social. Nesse momento, são tipificadas ações e atribuídos papéis sociais. A 

utilização recorrente de ações baseadas nesses hábitos estabelece um repertório de condutas e 

de linguagem acerca das soluções utilizadas para solucionar as dificuldades. Assim qualquer 

tipificação é considerada instituição. Colocando-as na categoria de conhecimento que 

possibilitará economia de tempo, evita-se o desgaste na procura por outras soluções e 

proporciona-se subsídios para que as dúvidas sejam sanadas com mais facilidade.  

Os papéis estabelecidos, assim como as instituições, possuem um universo simbólico 

que legitima as concepções sobre as situações vividas; também se verifica a possibilidade de 

reter as experiências pela linguagem. Conforme Berger e Luckmann (2014, p.93), “a linguagem 

objetiva as experiências partilhadas as torna acessíveis a todos dentro da comunidade 

linguística, passando a ser base e o instrumento de todo o acervo coletivo do conhecimento”. A 

questão do universo simbólico e da linguagem suscita uma análise mais aprofundada de sua 

repercussão na vida em sociedade, especificamente, se a meta é o desenvolvimento da 

democracia. Verificamos que, conforme a interpretação ou significado, podemos definir vítimas 
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ou culpados, estabelecer prioridades, privilegiar grupos em detrimento de outros, criar 

demandas econômicas, definir ações e políticas, interferir na vida pública ou privada das 

pessoas, ocultar ou dar visibilidade e, principalmente, estabelecer papéis sociais e legitimá-los 

ou não. Tendo em vista esses apontamentos sobre como as instituições se formam, antes da 

análise das pesquisas e das concepções que nela estão contidas, considera-se essencial uma 

discussão que leve em conta o modo como os conceitos se cristalizam e se relacionam com a 

realidade objetiva. Isso se faz necessário como um movimento de crítica ao conhecimento 

produzido no âmbito acadêmico. 

Em Theodor Adorno há uma recusa em apresentar definições ou conceitos rígidos e sem 

história, justamente porque o autor considera que esse procedimento é típico do pensamento 

tradicional. Isso porque, mesmo com o desenvolvimento de técnicas e métodos de investigação, 

ainda assim, não se pode apreender toda a realidade de um objeto. “O conhecimento não possui 

nenhum dos seus objetos completamente. Ele não deve promover o aparecimento do fantasma 

de um todo” (ADORNO 2009, p. 20). De outra parte, para Hannah Arendt (2004), há 

necessidade de fixar e dar acesso as elaborações, principalmente da filosofia moral, para 

oferecer condições das pessoas julgarem as condutas, com sua própria consciência, se 

determinada ação é boa ou ruim tendo em vista que essa problemática é discutida pela Filosofia 

há muito tempo.  “Antes tratamos da afirmação sustentada por todos os filósofos que já se 

ocuparam da questão, de que primeiro, há uma distinção entre o certo e o errado (...), o que é 

certo e o que é errado sempre foi conhecido” (ARENDT. 2004, p. 139). Os dois autores 

produziram sua elaboração teórica no contexto da segunda guerra mundial. Assim como muitos 

intelectuais contrários ao fascismo, refugiaram-se nos EUA para escapar do horror provocado 

pelo regime nazista. Sobre o colapso moral promovido pelos nazistas, uma grande questão 

permeou os estudos posteriores dos referidos pensadores: apesar da legalidade governamental, 

do apoio moral e até afetivo dado pelos seguidores a Hitler e ao seu partido que perpetraram a 

violência, o assassinato de pessoas continuava sendo crime. E, ainda assim, não houve 

manifestação contrária a essas práticas, que podem ser consideradas crimes cometidos pelo 

Estado, por medo do regime, dos simpatizantes ou por concordância de muitos.  

No caso das concepções difundidas, observar-se que, do ponto de vista da democracia, 

Adorno assinalou que a fixação de determinados conceitos de modo rígido define o que é 

aparentemente necessário para o desenvolvimento da sociedade, assumindo a função ideológica 

de ocultar as contradições da realidade; além disso, serve à inculcação de conceitos que 

prejudicaria a formação, uma vez que leva essa inculcação, à estandardização. A apropriação 

de conceitos e da própria cultura de forma genérica e sem aprofundamento é algo comum a 
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chamada razão instrumental, formulação desenvolvida por Max Horkheimer (apud ADORNO, 

, 2008, p. 154) que prescinde de qualquer atividade intelectual mais consistente. Mais uma vez, 

de outra parte, para Hannah Arendt (2004), assevera que a falta de acesso e a não fixação de 

conceitos morais, resultantes de estudos filosóficos e teóricos, dificultou o desenvolvimento da 

faculdade de julgar se determinado ato é ou não desumano. Seria essa a condição que tornou o 

assassinato de pessoas algo impessoal durante o período nazista, bastando a promulgação da 

Lei de Nuremberg, com aparência de legalidade para que as pessoas não se sentissem autores 

dos atos criminosos. No caso da Alemanha do Terceiro Reich, muitas pessoas não foram 

capazes de enxergar a situação além do que a realidade a priori apresentava e, por isso, não se 

sentiam responsáveis. A autora destaca, em relação ao julgamento de criminosos nazistas: “eles 

protestaram repetidas vezes, dizendo que nunca tinham feito nada por sua própria iniciativa, 

que não tinham tido nenhuma intenção, boa ou má, e que apenas obedeceram ordens” 

(ARENDT, 2004, p. 177).  

Os dois posicionamentos apresentados expõem problemas diferentes, mas 

complementares de uma mesma questão quanto às condições necessárias para o 

desenvolvimento da democracia.  Na elaboração de Arendt, a apropriação dos conceitos 

orientadores da vida social permite ir além das aparências, o que é crucial para a ação consciente 

das pessoas; desse modo, a realidade imediata não apareceria como verdade acabada. Em 

Adorno esta questão também é fundamental: não há como ser emancipado sem conhecimento, 

mas este não pode tomar caráter se síntese totalitária. A democracia depende da criação de 

novos sentidos sociais para os conceitos e concepções que regulam a vida em sociedade, no que 

tange, inclusive, ao reconhecimento dos direitos.  

 Retomando as discussões acerca da violência na escola, mediadas pelas teorias de 

Hannah Arendt e Theodor Adorno, evoca-se a formulação de Debarbieux (2002) sobre o caráter 

social da construção de significados, que evidenciou uma guerra semântica quando se faz 

necessário estabelecer conceitos tão difusos como o de violência; este é outro problema que se 

relaciona com a questão de fixar ou não conceitos. Constatou-se que um dos pontos 

fundamentais das pesquisas analisadas foi o cuidado dos pesquisadores acerca das concepções, 

efetuando pesquisas junto a pais, professores, gestores, funcionários, alunos e outros membros 

da comunidade, além de estudos teóricos, para investigar como se compreende a violência no 

cotidiano da escola, em um movimento que abordou como se formam, operam e se misturam 

pensamento primitivo, senso comum e teoria. Nesse sentido, a concepção de violência foi 

elaborada por expectadores, perpetradores e vítimas de conflitos, tudo isso sob a análise de 

teorias diversas. Todos os pesquisadores utilizaram teorias para interpretação dos fenômenos 
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que surgiram das entrevistas, da pesquisa bibliográfica, dos grupos focais e outras técnicas de 

coleta de informações. Há coincidências de pontos de vista do que seja violência escolar entre 

os alunos, professores, gestores e demais profissionais da escola e outros membros da 

sociedade. Com algumas variações, pode-se traçar um breve panorama, tomando algumas 

frases elaboradas pelos pesquisadores: “a violência (...) descriminalizada ou não, refere-se a 

tudo que se impõe ao semelhante, causando-lhe danos em sua integridade física, emocional e 

psicológica” (MARRA, 2005, p. 212); sobre o bullying: “esse fenômeno é visto como um ato 

intencional dirigido a alguém com o desejo de constranger, diminuir, desrespeitar ou negar esse 

outro que é seu alvo” (NOGUEIRA, 2007, p. 201); sobre as instituições escolares: “há 

dinâmicas escolares que podem tanto criar uma barreira social contra o avanço de violência 

urbana como, também, podem fazer com que sejam produzidas violências no interior do próprio 

espaço” (FERRÃO, 2011, p. 98). Os pesquisadores encontraram semelhanças na configuração 

quanto à violência na escola (incluindo as modalidades na escola, da escola e contra a escola). 

No geral, especificam violência como: a) a violação da integridade física e psicológica; b) as 

intimidações por ameaças; c) violação dos bens materiais por roubo ou danos causados por atos 

de vandalismo; e) bullying na forma de boatos e as ameaças reiteradas que intimidam e 

provocam o outro. A indisciplina também foi considerada por alunos, professores, pais e 

responsáveis como um elemento que potencializa a violência de maior gravidade, e que dificulta 

o processo de ensino e de aprendizagem. Os ataques verbais, inclusive os “palavrões”, são 

considerados fatos corriqueiros, parte da cultura linguística, mas, muitas vezes, provocam 

brigas e ofensas entre alunos ou com funcionários. Alunos, professores, coordenadores 

pedagógicos e diretores, por meio das observações e entrevistas, evidenciaram que, dependendo 

da posição que o entrevistado ocupa, autor ou vítima de violência, a percepção quanto à 

crueldade e sofrimento apresenta variações. Nem sempre o violentador vê sua atitude como um 

ato de violência contra seu semelhante e seus direitos. Porém, as vítimas, independente da 

denominação, sentem a violência como algo revoltante, absurdo e de efeitos drásticos. A 

violência simbólica, observada por quase todos envolvidos, abrange desde a omissão do poder 

público para com as instituições até as ações e omissões da própria escola.  

A análise das trinta pesquisas apontou que as situações a seguir relacionadas 

representam violência para os participantes da pesquisa: 
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Quadro 2.  
Síntese das concepções de violência e das maneiras como são representadas nas pesquisas 

investigadas 
 

Agressão envolvendo policial na escola 

Agressão física, psicológica e moral 

Ameaça com uso de arma 

Bullying e intimidações 

Briga entre alunos 

Depredação de prédio 

Desrespeito  

Exploração sexual                                                                            

Homicídios na escola 

Incivilidades 

Indisciplina dos alunos                                                                                  

Instrumento de diversão 

Instrumento de solução de conflito 

Intervenção autoritária de funcionários e professores da escola 

Invasão de estranhos na escola 

Omissão de pessoa ou instituição capaz de causar dano físico, social e psicológico 

Presença de gangues 

Revolta generalizada 

Segregação, exclusão e indiferença ao outro 

 

 

 

As representações sobre violência foram apreendidas de maneiras diferentes pelos 

pesquisadores, considerando que todas as concepções são abstrações da realidade simbólica e 

objetiva, expressos em sinais, gestos, linguagem ou mesmo formulações teóricas. Verificou-se 

que o mesmo movimento ocorreu na elaboração das pesquisas. A tabela apresentada na 

sequência mostra a opção que os pesquisadores fizeram para conceituar a violência. Temos três 

delineamentos de pesquisa que incidem sobre as formas utilizadas  para conceitua-la. A 

primeira refere-se à análise do fenômeno com aspectos históricos e que determinam 

formulações acerca de diversos tipos de violência. As referências evocadas foram autores que 

se debruçaram sobre a questão do método de pesquisa. Na segunda, os pesquisadores tiveram 

o objetivo de verificar quais representações da violência faziam parte do cotidiano da escola; 

para tal utilizaram autores cujas teorias incidiam sobre subjetivação e formação da linguagem. 
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A maior parte do grupo elaborou as concepções de violência com apoio de teorias e por meio 

de pesquisa de opinião ou bibliográficas para avaliação de ações políticas, projetos sociais e 

formas para enfrentamento. A tabela abaixo apresenta numericamente essas tendências: 

 

Quadro 3.  
Concepções e formas de delineamento da pesquisa 

Critérios utilizados para a composição do quadro de referência Quantidade 
Elaboraram a concepção de violência relacionada à educação, explicando 
historicamente o seu desenvolvimento. 

04 

Elaboraram a concepção sobre violência na escola, a partir de depoimento de 
membros da comunidade escolar com o apoio de teorias  

06 

Elaboraram a concepção de violência por meio de pesquisa de opinião, para 
avaliação de ações políticas, projetos sociais e formas de enfrentamento. 
Utilizaram os conceitos relacionados à violência para delinear a pesquisa. 

20 

Total 30 

  
 

 Se, conforme Adorno (2008, p. 72), “(...) não há nada, mas nada mesmo sob o sol que 

por ser mediado pela inteligência humana e pelo pensamento humano, não seja ao mesmo 

tempo mediado socialmente”, o próximo quadro expõe os autores teóricos e as elaborações 

mobilizadas que mediaram as concepções dos pesquisadores em seus trabalhos.  

 

Quadro 4 
 Pesquisadores e a formulação apresentada e relacionada à definição da violência 

Autor Objetivo da pesquisa Base teórica 
 

Alexandre 

Pereira de 

Matos (2005) 

 
Construir novos sentidos e 
negociar sentidos da 
violência que circulavam 
na Escola. 

 
Spink & Medrado: com a perspectiva sócio-construcionista, 
que permite considerar as maneiras pelas quais damos conta 
do mundo, os termos que utilizamos para explicar um 
fenômeno ou a nós mesmos, são empreendimentos 
coletivos. Trata-se de olhar para as formas e fenômenos 
sociais que são criados, institucionalizados, conhecidos e 
transformados em tradição por seres humanos. Segundo Ian 
Hacking, materialidade são ideias e conceitos que habitam 
situações sociais. O indivíduo e suas experiências são 
construídas da matriz que envolve uma classificação que é 
dada, previamente, pela sociedade. 
                                                           

  

 

Leticia 

Zavitoski 

Malavolta 

(2005) 

 
 
Verificar o significado da 
violência para alunos 

 
 
A base assentada em Vygotsky é ampliada por González 
Rey, que assinala que a linguagem e o pensamento se 
expressam a partir do estado emocional. 
 
                                                                        (continua ...) 
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(continuação) 
Miguir 

Terezinha 

Viccelli 

Donoso  

(2006) 

  

 

 

 

Adriana Dias 

de Oliveira 

(2009)  

 
Verificar junto aos pais e 
responsáveis denunciados 
por maus tratos e outros, 
sem queixas institucionais, 
o que concebem acerca dos 
castigos físicos como 
forma de educar 
 
Analisar como tem se 
configurado o encontro e o 
desencontro entre 
professores e alunos na 
sala de aula (lugar ocupado 
pela escola na transmissão 
de conhecimento e na 
socialização). 

 
Para Moscovici, as representações variavam conforme o 
conhecimento de senso comum (ou popular), o contexto 
sociocultural em que os indivíduos estão inseridos e o 
mecanismo pelo qual as pessoas incorporam novos 
esquemas conceituais. Segundo o autor, os indivíduos e as 
coletividades se movem em função das representações (e 
não necessariamente das realidades). 
 
Conforme Waltier, a experiência social atribui significado 
ao que é transmitido, dando sentido ao mundo e às 
significações do que são produzidos socialmente. 
Dubet considerou a experiência social como possibilidade 
de uma construção crítica de realidade e assegura que a 
experiência social aparece como uma maneira de construir 
o mundo, ao mesmo tempo subjetiva (é uma representação 
do mundo vivido, individual e coletiva) e cognitiva (é uma 
construção crítica do real, um trabalho reflexivo dos 
indivíduos que julgam sua experiência e a redefinem). 
 

Andrea Milius 

Pereira (2010) 

Analisar como sujeitos 
constroem sentidos sobre a 
violência. 

Vygotsky: é por meio da linguagem que formamos os 
conceitos, as formas de organização do real, a mediação 
entre o sujeito e o objeto do conhecimento. 
                                                          

 
Jaqueline 

Batista de 

Oliveira Costa 

(2011) 

 
Identificar as 
representações sociais de 
adolescentes sobre 
violência à escola, da 
escola e na escola. 

 
Para Moscovici, as representações não são homogêneas na 
sociedade, pois variavam conforme o conhecimento de 
senso comum (ou popular), o contexto sociocultural em que 
os indivíduos estão inseridos e o mecanismo pelo qual as 
pessoas incorporam novos esquemas conceituais. 
 
 

   
 

 Os autores listados no quadro a seguir pesquisaram o fenômeno da violência, e seus 

elementos constitutivos, por meio do estudo histórico de determinado período.  

 

Quadro 5 
Pesquisas sobre violência realizadas com base em teorias da história 

Autor Objetivo da pesquisa Explicação teórica 
 Marcia 
Leonora 
Dudeque (2006) 
 
 
 
Carlos Alberto 
Martins (2007) 

Reflexão sobre os recorrentes 
déficits educacionais do ensino 
regular e educação de jovens e 
adultos no Brasil sob a ótica de 
Bourdieu e Passeron. 
 
Estuda o resultado dos processos de 
educação para o exercício da 
cidadania e prática de democracia 
em instituições escolares públicas e 
privadas. 
 

Bourdieu e Passeron: reprodução de classe como 
forma de reprodução da cultura. 
 
 
 
 
Tompson: história oral devolve a história às suas 
pessoas em suas próprias palavras. Cotrim: o 
sujeito conhecedor apreende o objeto e o 
representa mentalmente. 

Windson 
Jefferson 
Mendes de 
Oliveira (2008) 
 

Explicitar os mecanismos que fazem 
com que a percepção dominante 
sobre violência em meio escolar seja 
policial. 
 

Guimarães: estratégias históricas de 
enfrentamento a violência. 
 
 
                                                 (continua ...) 
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(continuação) 
 
Juliana 
Aparecida 
Matias Zechi 
(2008) 

 
 
Avaliar as tendências teórico-
metodológicas da produção 
acadêmica de 2000 a 2005 em 
relação aos temas violência e 
indisciplina na escola.  

 
 
Sposito: Violência e indisciplina em meio escolar 
são fatores que refletem a violência social 
ocasionada por diferenças socioculturais, mas 
decorre também de práticas escolares inadequadas. 

   
 

O grupo de pesquisadores a seguir utilizaram conceituações de violência elaborados por 

teóricos para construir a percurso da pesquisa:  

 

Quadro 6 
 Pesquisadores que conceituaram violência para construir seu percurso de pesquisa 

Autor Objetivo da pesquisa Explicação teórica – autores e conceitos 
utilizados pelos pesquisadores 

  
Celia 
Auxiliadora dos 
Santos Marra 
(2004) 

 
Analisar a violência escolar na 
perspectiva de seus atores a 
respeito desse fenômeno e da 
repercussão no cotidiano da 
escola. 
 
 

 
Maffesoli: violência dos poderes instituídos; violência 
anômica; não ao conformismo. Violência banal: riso, 
zombaria como formas de reação a dominação.  
 
                                                     

 
Nilma Renildes 
da Silva (2006) 

 
Por intermédio de intervenção, 
oferecer subsídios teórico-
metodológicos para superação 
da representação cotidiana da 
violência.  
 

 
Marx, Engels e Lenin: violência estrutural; Martin Baró: 
fenômeno ou atos em que se aplica força a algo ou 
alguém (violência instrumental e violência terminal). 

 Isabel Cristina 
Santos de Paula 
(2006) 

Investigar os argumentos com 
os quais os professores do 
ensino médio da Rede Estadual 
de Itapevi-SP ajuízam as ações 
dos alunos que tem praticado 
violência dentro da escola de 
forma individual e coletiva. 
 

Norbert Elias: comportamento civilizado está 
relacionado com o padrão de comportamento social. 
Estabelecidos e outsiders – trata-se de ver como o grupo 
"estabelecido" há mais tempo se relacionava com o 
grupo dos que chegaram mais tarde e são vistos como 
"outsiders", isto é, gente de fora e, por essa razão, sem 
direitos de plena cidadania na vida local. 
 

 
 Rosana Maria 
Cesar Del 
Picchia de 
Araújo 
Nogueira 
(2007) 

 
Reflexão sobre a representação 
que os jovens têm sobre 
violência entre colegas e a 
ocorrência do bullying escolar. 
 

 
Bourdieu e Passeron: violência simbólica – toda vez que 
se impõe um significado como legítimo e verdadeiro. 
Arbitrário cultural dominante – convenção feita por 
homens e mulheres que vivem em uma determinada 
cultura. Elias: a violência e o processo civilizador. 

 
Carla Regina 
Silva 
(2007) 

 
Aprofundamento e 
contextualização do fenômeno 
da violência na escola em 
relação às condições políticas 
econômicas e culturais. 

 
OMS/OPAS. Violência dirigida contra si mesmo, 
violência interpessoal, violência coletiva.  

 
 
 
 

 
 
 
 

 
                                                    (continua ...) 
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(continuação) 
 
Alice Akemi 
Yamasaki 
(2007) 
 

 
Caracterizar a violência nas 
obras elaboradas por Paulo 
Freire.  
 

 
Educação bancária é uma forma de violência. 

Luciana Pereira 
de Lima 
(2008) 

Investigar como profissionais 
de creche significam e lidam 
com a questão da violência 
doméstica contra a criança. 

Azevedo e Guerra: vitimização – violência macrossocial 
e, também, violência que ocorre no âmbito privado das 
instituições, no plano das relações interpessoais, como a 
que atinge a família. 
 

Maria 
Auxiliadora 
Elias (2009) 

Estudo de Projeto Educativo de 
prevenção a violência da Rede 
Municipal de Santo André: 
Projeto pela vida, não a 
violência. 

Protocolo da Rede de Proteção à Criança e ao 
Adolescente em situação de risco. Violência: toda ação 
ou omissão que prejudique o bem estar e a integridade 
física ou psicológica e a liberdade e o direito do pleno 
desenvolvimento. 

 
Ana Carina 
Stelko Pereira 
(2009) 

 
Criação e validação de 
instrumento para avaliar 
diferentes graus de risco. 
 

 
Charlot. Violência na escola produzida dentro de espaço 
escolar não relacionado a instituição; violência à escola 
ligada a atividades da escola (incêndios, agressão a 
professores etc.) OMS/OPAS. Violência dirigida contra 
si mesmo; violência interpessoal, violência coletiva. 
 

 Josafa Moreira 
da Cunha 
(2009) 

Aprimorar a compreensão 
sobre agressão e vitimização 
entre pares em escolas 
brasileiras através de estudo 
exploratório sobre suas 
características e a relação entre 
interação familiar e 
ajustamento. 
 

Farrington: Bullying: tendência antissocial dos 
agressores com ganhos, como aumento da fama, 
prestígio e bens, à custa do alvo de agressão. 
 
 
                                

 
Aline de Araújo 
Ferrão (2011) 

 
Analisar as diversas violências 
que se entrelaçam às dinâmicas 
escolares 

 
Charlot: três tipos: violência na escola (produzida na 
escola, mas que não resulta da institucionalização, como 
conflitos de grupos rivais na escola), violência à escola 
(oposição às atividades institucionais) e a violência da 
escola (institucional ou simbólica). 
 

Polyana 
Andreza da 
Silva Costa 
(2011) 

Conhecer o que os professores 
pensam sobre violência 
escolar, suas causas, 
manifestações, consequências 
e formas de enfrentamento. 
 

Debarbieux: evita conceituar para não reduzir o termo a 
definições que podem limitar o entendimento. 

 
Maria de 
Lourdes do 
Prado Kruger 
D’Almeida 
(2011) 

 
Análise das possibilidades e 
limites para que a escola 
desenvolva ações integradas e 
planejadas na proteção dos 
direitos da criança e do 
adolescente e na prevenção da 
violência (análise de projetos). 
 

 
Minayo (2001). Ação ou omissão de pessoa ou 
instituição capaz de causar dano físico, social ou 
psicológico. 

 Maria Cristina 
Ravanelli de 
Barros O’Reilly 
(2011) 

Estudo do Projeto Escola Viva 
e Comunidade Ativa  

Charlot (2002). Violência na escola produzida dentro de 
espaço escolar não relacionado à instituição; violência à 
escola ligada a atividades da escola (incêndios, agressão 
a professores etc.); violência da escola provocada pela 
própria organização da escola. Bourdieu – violência 
simbólica.                                      (continua...) 
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 (continuação) 
 
Claudio 
Marques da 
Silva Neto 
(2011) 

 
 
Exame das formas pelas quais 
uma escola pública do 
município de São Paulo lida 
com a indisciplina e a 
violência. 

 
 
Galvão, Candau e Spósito – ruptura das relações, 
destruição do outro, desrespeito, negação do outro, 
podendo a ação situar-se no plano físico, psicológico ou 
ético. 

 
Carlos Alberto 
Ferreira de 
Souza (2012) 

 
Investigação dos modelos de 
resolução de conflitos, 
principalmente envolvendo o 
professor mediador escolar e 
comunitário numa escola da 
rede pública no interior de São 
Paulo. 
 

  
UDEMO: brigas e agressões físicas envolvendo alunos, 
desacato e agressão a professores, depredação, 
arrombamentos, invasão, furto, tráfico e consumo de 
droga, porte de arma. 

Monica Alves 
Silva 
(2012) 

Investigação de uma 
experiência não formal 
desenvolvida pela organização 
CEDAP (Centro de Educação e 
Assessoria Popular) de 
Campinas. 

Leal. Violência sexual que se realiza nas relações de 
produção e mercado. Libório. Prostituição infantil. 

 
Kalinca Leia 
Becker 
(2012) 
 

 
Análise da possibilidade de a 
educação e a escola contribuir 
para reduzir o crime e a 
violência. 
 

 
Violência interpessoal; Abramovay e Rua sobre 
disseminação de droga e gangues 
 
                                                     

Maria Cristina 
Elias Esper 
Stival (2013) 

Análise das políticas de 
formação de professores da  
Rede Estadual de Ensino do  
Paraná, de 2003 a 2010, sobre 
formação de professores e 
violência nas escolas.  
 

Charlot (2002) – violência é uso da força, a incivilidade 
é uma transgressão. Categoriza violência na escola, na  
escola e da escola. Pierre de Bourdieu –violência 
simbólica. 

 Loines 
Aparecida 
Toscan (2013) 

Discutir se a prática 
pedagógica bancária (Freire) 
na aprendizagem pode ser vista 
como uma forma de violência 
no espaço escolar. 
 

Bourdieu e Passeron: violência simbólica – toda vez que 
se impõe um significado como legítimo e verdadeiro. 
Ação pedagógica como imposição de significados 
arbitrários.  

 

As concepções evocadas no quadro 6 pelos pesquisadores sobre violência e educação 

foram analisados em três categorias. A primeira refere-se a autores que formularam teorias 

acerca do fenômeno da violência a partir da sociedade cujo reflexo na escola seria inevitável; a 

segunda trata a violência decorrente de um Estado que não implementou a democracia; o último 

grupo tratou do fenômeno da violência a partir da escola. 

   A violência como fenômeno constitutivo da sociedade tomou as seguintes 

características na análise dos pesquisadores apresentados a seguir. 

Silva (2006) utiliza as formulações de Marx, Engels e Lenin para apontar a existência 

de uma violência estrutural como consequência de contradições de uma sociedade dividida em 
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classes antagônicas, vinculando a aos fatores econômicos e sociais. Entretanto a pesquisadora 

assevera que: 

 
 A análise histórica tem mostrado que nenhuma classe social opta por 
violência quando pode atingir seus objetivos pacificamente, da mesma 
maneira que nenhuma classe social vacilará em recorrer a violência quando 
seus interesses vitais forem colocados em risco (SILVA, 2006, p.38). 
 
 

 A mesma pesquisadora utilizou a teoria de Martin Baró para realizar intervenções em 

formações continuada de professores, assim o fenômeno da violência tomou o caráter de 

aplicação de força contra algo ou alguém que denominou como estrutura formal do ato, outro 

conceito utilizado foi a violência instrumental  como um meio para se chegar a um objetivo e 

violência terminal que se  refere a violência como um fim, nos dois tipos de violência temos a 

dependência da equação pessoal relacionado ao caráter da pessoa e o outro é o contexto 

promotor, isto é, a concretização de um ato violento depende de um contexto propício. 

   Nogueira (2007) e Paula (2006) trabalham com Norbert Elias e Erving Goffman onde 

são destacados os comportamentos considerados civilizados que estão relacionados ao padrão 

de comportamento social. Assim Estabelecidos e outsiders – trata-se de ver como o grupo 

"estabelecido" há mais tempo se relacionava com o grupo dos que chegaram mais tarde e são 

vistos como "outsiders", isto é, gente de fora e, por essa razão, sem direitos de plena cidadania 

na vida local. No caso de Goffman a formulação tratada ocorre quando um indivíduo é 

considerado desacreditado, outros convertem assa imagem como algo que faz parte 

característica do indivíduo que passa ser um “desacreditável” Nos dois casos está presente a 

estigmatização que dissolve a identidade do indivíduo e a substitui pelo retrato estereotipado e 

pelo ajuizamento que lhe é imposto. 

Marra (2004) tratou do fenômeno da violência na sociedade para refletir sobre a escola 

reportando-se a Michel Maffesoli quanto a violência dos poderes instituídos dos órgãos 

burocráticos do Estado e do serviço público; a violência anômica constitui-se em resistência 

violenta e ilegal a dominação dos poderes instituídos, vista como forma de participação no 

processo que estrutura a civilização; a violência banal que se traduz em riso, zombaria como 

formas de reação a dominação. 

Os próximos autores trataram da violência no interior da sociedade, assim como 

Maffesoli (apud MARRA, 2004), mas utilizaram as concepções dadas por órgãos da sociedade 

civil e outros autores que constituíram os documentos oficiais. Pereira (2009) e Silva(2007) se 

reportaram às concepções da OMS OMS/OPAS, ou seja “violência dirigida contra si mesmo; 
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violência interpessoal; violência coletiva”.  Almeida(2011) e Elias(2012) do Protocolo da Rede 

de Proteção e Minayo (2001) sobre  à criança e  adolescente em situação de risco: “toda ação 

ou omissão que prejudique o bem estar ou a integridade física ou psicológica e a liberdade e o 

direito do pleno desenvolvimento”  Lima (2008) evoca Bazon (2008) para análise de 

levantamento de dados do Conselho Tutelar da cidade de Ribeirão Preto  sobre vitimização – 

violência macrossocial e violência que ocorre no âmbito privado das instituições, no plano das 

relações interpessoais, como a que atinge a família. Becker (2012) trata da violência com 

instrumentos da econometria e utiliza concepções de Abramovay e Rua (2002) sobre 

disseminação de drogas e gangues. 

 A violência simbólica – toda vez que se impõe um significado como legítimo e 

verdadeiro do arbitrário cultural dominante – convenção feita por homens e mulheres que vivem 

em uma determinada cultura, conforme formulações de Bourdieu e Passeron que foram tratadas 

por Nogueira (2007), Toscan (2013) e Silva Costa (2011) em suas pesquisas de análise da ação 

pedagógica como imposição de significados arbitrários, tal asserção tem implicações no 

currículo das escolas 

A violência na Escola é tratada por Pereira (2009), O’Reilly (2011), Stival(2013)  e 

Ferrão(2011)   a partir da concepção de Charlot (2002) – violência é uso da força, a incivilidade 

é uma transgressão. Categoriza violência na escola em três tipos: violência na escola (produzida 

na escola, mas que não resulta da institucionalização, como conflitos de grupos rivais na 

escola), violência à escola (oposição às atividades institucionais) e a violência da escola 

(institucional ou simbólica). Silva Costa(2011) assim como Debarbieux: evita conceituar para 

não reduzir o termo a definições que podem limitar o entendimento. Yamasaki (2007) evoca   

Paulo Freire para tratar da Educação bancária como forma de violência. Silva Neto (2011) 14-

Galvao, Candau e Sposito – ruptura da relação, destruição do outro, desrespeito, negação do 

outro, podendo a ação situar-se no plano físico, psicológico ou ético, mas o contexto abordado 

pelo pesquisador é o deslocamento do fenômeno da indisciplina para a violência, esta é 

abordada como causa do insucesso quanto a aprendizagem pelos professores; ao mesmo tempo 

outras pesquisas colocam a violência como consequência do processo educacional ou das 

relações sociais no ambiente escolar. Por fim Souza (2012) utiliza a concepção dada pela 

UDEMO sobre violência na escola, ou seja, “brigas e agressões físicas envolvendo alunos, 

desacato e agressão a professores, depredação, arrombamentos, invasão, furto, tráfico e 

consumo de droga, porte de arma”.  
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Capítulo 2 

 

Violência, história e pesquisa 

 

A violência no Brasil mantém, por vinte anos, níveis alarmantes em número de mortes 

por homicídio. Os dados de 2013 colocam o panorama brasileiro de homicídios em situação 

comparável a estados em conflito armado e guerra civil. Ao observar o fenômeno da violência, 

é fundamental discernir nesse processo a história da própria sociedade que caminhou para que 

esse panorama se formasse. Se efetuarmos uma análise dos dados empíricos sobre tal situação, 

a partir da formulação de Theodor Adorno, temos que a apreensão do que pode “vir-a-ser” no 

processo histórico de determinado fenômeno na sociedade ou das tendências presentes. Adorno 

(2008) chama a atenção para a necessidade de estudo sobre essas tendências, algo que já havia 

sido formulado, segundo ele, por Marx. Assim, é possível examinar determinados fatores que 

podem promover a contenção, redução ou enfraquecimento, por exemplo, a implementação de 

uma lei geral, ela mesma dependente de uma sucessão de acontecimentos para se realizar. Dessa 

perspectiva, o exercício de tornar cognoscíveis os fatores que influenciam nas pretensões 

quanto à diminuição da violência torna-se necessário.  

 
(...) na sociologia a dimensão interpretativa consiste essencialmente em que a 
história se encontra armazenada nos fenômenos que aparentemente se 
encontram parados, que aparentemente são um dado e até mesmo algo de 
momentâneo. A aptidão interpretativa reside essencialmente na capacidade de 
apreender a dinâmica imobilizada ou o vir-a-ser nos fenômenos (ADORNO, 
2008, p. 329). 

 
 

Então, devemos colocar em evidência dados que indiquem quais fatores interferem no 

cumprimento da pretensão da sociedade em diminuir os índices de violência. Fatores 

relacionados aos problemas econômicos, políticos e sociais certamente são decisivos, mas a 

presente pesquisa tem por objetivo analisar os que incidem sobre a educação diretamente. 

 

Quadro 7 
Mortes violentas (2004 a 2010) 

Ano / Número de óbitos   causas violentas 
2004 

 
2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 

92.065 92.739 95.033 94.994 98.625 99.277 105.616 106.603 

Fonte: quadro elaborado pela autora com base dos dados do CEBELA 2013 – SIM/SVS/MS 
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 A próximo Figura 5  aponta   a evolução da taxa de escolarização de 2004 a 2011 para 
ser analisada  junto ao quadro 7. 
 
                               

Figura 5 
Evolução na taxa de escolarização de 2004 a 2011 

 

 
                   

                  Fonte: Dados do IBGE do PNAD 2011 

 

Os níveis de homicídios são bastante elevados desde 1995 eram altos e permaneceram 

com o número de eventos quase que no mesmo patamar; possivelmente a variação tenha 

ocorrido acompanhando o aumento populacional. O nível de analfabetismo teve uma trajetória 

de queda. Para aqueles que relacionam diretamente violência e falta de escolaridade os dados 

mostram que não é possível fazer uma relação tão direta assim. No entanto, é digno de nota o 

fato de que o analfabetismo continua a ser um problema social a ser resolvido. 

A próxima figura mostra a escolaridade das pessoas que cumprem pena judicial e que 

se encontram encarceradas nos presídios brasileiros segundo dados do INFOPEN. 
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Gráfico 1 

Escolaridade de detentos no Brasil no ano de 2012 

 

Fonte. Elaborado pela autora com base nos dados do INFOPEN do Ministério da Justiça. 
 

Ao analisar os números podemos concluir que o acesso à educação formal, por 

conseguinte, ao conhecimento sistematizado não é democrático no Brasil. A maioria dos 

detentos são pessoas analfabetas ou que concluíram apenas o ensino fundamental, totalizando 

84,20% em 2012, conforme dados do INFOPEN pertencente ao Ministério da Justiça. Mas, as 

situações observadas nos impõem algumas reflexões. A relação entre violência, criminalidade 

e detenção possui variáveis sociais, econômicas e políticas que certamente influenciariam de 

forma crucial nos índices, entretanto, o que é extraído do fenômeno que os dados apresentam, 

no caso, está incidindo sobre o que esta população pode ter perdido com o não acesso ao 

conhecimento sistematizado que a escolarização poderia proporcionar. É importante analisar 

em que aspecto isso influenciaria nas questões relacionadas a violência. 

Para Berger e Luckmann (2014), as pessoas tomam como realidade o que vivenciam no 

cotidiano que está impregnada de hábitos que se institucionalizaram. Assim um mundo 

institucional é experimentado como realidade objetiva por apresentar explicações que atribuem 

coerência a fatos e ações, legitimando-os. Portanto, o instituto não é questionado no momento 

de sua execução. A integração desse universo de significações será considerada pelos autores 

como conhecimento. 
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É aquilo que todos sabem, a respeito do mundo social, um conjunto de 
máximas princípios morais, frases proverbiais de sabedoria, valores e crenças, 
mitos, etc. cuja integração teórica exige considerável força intelectual 
(BERGER; LUCKMANN, 2014, p.90). 

 
 A partir dessa realidade objetivada, legitimada pelo conhecimento, que toma caráter de 

“verdades universalmente válidas para a realidade” (BERGER E LUCKMANN, 2014, p. 90) 

que, na maioria das vezes, não alcança o conhecimento teórico por dificuldade ou por não haver 

necessidade, as pessoas constroem, subjetivamente, com base nesse conhecimento, a sua forma 

de estar e atuar no mundo. Nesse sentido, o conhecimento define condutas institucionalizadas 

e papeis sociais.  

Se consideramos que os altos índices de violência perduram por quase vinte anos e a 

não aceitação do Estado como única entidade detentora de poder coercitivo, conforme Sergio 

Adorno (2002), são resultantes da concepção cristalizada de que o sistema democrático refere-

se somente ao ato de votar e ser votado em eleições, não atingindo a consciência sobre a garantia 

de direitos por parte do Estado e o respeito ao espaço político democrático como local, por 

excelência, para resolver contendas. A modificação dessas formas estabelecidas, assim como 

de outras, para resolver problemas, dependerá da instituição de novas configurações de sentir e 

agir, isto é, de outros conhecimentos que irão concorrer com as instituições já existentes. Em 

outras palavras, se em alguns locais o conhecimento ficou circunscrito a realidade imediata e 

os hábitos consolidados não são mais capazes de sustentar o desenvolvimento social, político e 

econômico, além de não reconhecer atos violentos como tal, as formas se cristalizaram e 

reificaram, nesse sentido, a educação escolar pode exercer um papel importante na 

transformação devido a sua influência na construção subjetiva de conhecimento, desde que, 

conforme Paulo Freire (2013), a educação seja intencionalmente voltada para as pessoas agirem 

no mundo e se comprometerem a  transpor limites que são impostos para o bem comum. 

 
Nesse sentido, a educação escolar poderia oferecer condições para que as pessoas não 

se tornem dependentes única e exclusivamente do conhecimento construído nas suas realidades 

imediatas, tomando-as como verdades totais para resolver demandas da vida, devido a 

dificuldade de acesso ao conhecimento fora do âmbito do grupo social ou teórico e seu mundo 

simbólico. Nessa acepção, verifica-se que o comportamento violento está sendo utilizado para 

resolver demandas do cotidiano que estão circunscritas aos fatores que condicionam a vida 

econômica, social, política e cultural brasileira e que são determinadas pelo modelo capitalista 

de produção material. Obviamente que somente a educação não irá resolver os problemas, 

considerando que mesmo o aumento da escolarização média do brasileiro não foi suficiente 
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para diminuir os índices de violência no país, mas é uma importante instituição da sociedade 

no combate a violência, tendo em vista que, conforme a escolarização aumenta, o número de 

detentos diminui. 

O quadro a seguir apresenta o que os pesquisadores estudados conceberam como causas 

da violência no que diz respeito aos aspectos relacionados à educação escolar. Através das 

causas e de sua classificação será possível verificar o caráter da violência na sociedade brasileira 

apontada nas pesquisas. 

 

Quadro 8 
Causas da violência e educação, de acordo com os pesquisadores investigados (2004-2013) 

                 Causas da violência apontadas nas pesquisas  

Relações interpessoais Família, escola e comunidade Política, sociedade, economia 

Novas relações interpessoais. 
Relações de poder e medo; Relações 
de gênero cristalizadas. 
Invisibilidade da violência e 
banalização. 
Aumento da criminalidade e padrão 
de sociabilidade. 
Interação familiar e ajustamento 
psicossocial. 
Condições antecedentes dos 
comportamentos agressivos. 

Violência no espaço familiar e até 
valorizada em alguns casos. 
Confusão na definição de 
educação, criação e cuidado. 
Regras para manter a autoridade e 
à tradição familiar.  
Escola não funciona como 
retradutora de valores sociais e 
permite que preconceitos e 
discriminação invadam seu 
espaço. 
Falta de clareza sobre o que é 
educar. 
Descaso pelo processo de 
socialização no espaço escolar. 
Valores da cultura da violência em 
conflito com o papel da escola. 
Famílias desestruturadas e 
professores que não acreditam no 
sistema educacional por conta da 
indisciplina reinante. 
Reprodução da violência 
simbólica na relação entre 
professor e aluno. 
A escola reproduz postura 
autoritária. 

Sistema burocrático e massificador. 
Deficiência na negociação. 
Antidemocracia. 
Relações de gênero. 
Sistema social excludente. 
Déficits históricos para com segmentos da 
população. 
Processo de fragmentação, exclusão 
social, desigualdades sociais. 
Sistema educacional público pouco 
preparado para atuar com a violência; Pais 
desorientados e papel não definido da 
polícia. 
Fatores demográficos. 
Crise social. 
Discriminação e preconceito. 
Condições sociais históricas e econômicas 
e estruturais da sociedade; 
Negação de direitos; 
Transformações socioculturais. 
Inexistência de política educacional e 
social que motivem o educador. 
Exploração sexual infanto-juvenil; 
Modelo econômico fundamentado no 
pensamento neoliberal.  

         

Para Adorno (2008), a pesquisa sociológica deve buscar o essencial, que se manifesta a 

partir dos fenômenos. Então, depreendemos das pesquisas realizadas que o fenômeno da 

violência foi resultante de problemas que envolveram desde as relações interpessoais até os 

políticos, econômicos e sociais. Os resultados não apontam para violências resultantes de 

manifestações patológicas. Então, pode-se concluir que a violência está sendo utilizada como 

algo para resolver demandas da vida social no cotidiano, concorrendo, concomitantemente, com 

outras formas instituídas no espaço social.  A escolarização ainda não é capaz de influenciar 

sobre modelos estabelecidos de violência, indicando que somente a alfabetização e a 



52 

 

escolarização não são suficientes para alcançar os objetivos contra a violência. Esse fato impõe 

a discussão da qualidade da educação escolar que é ofertada. 

Os resultados e as interpretações apresentadas nas pesquisas tomadas como objeto de 

análise indicam, por fim, que a educação, de modo geral, não está conseguindo colocar novos 

hábitos para que as pessoas consigam resolver dificuldades impostas pela vida em sociedade 

sem utilizar a violência, uma vez que esta última pode ser bastante comum até no interior das 

escolas. Esse fato permite asseverar que dependendo da forma e do conteúdo quando tomados 

superficialmente, na forma de “slogans ou standards”, a educação pode, inclusive, estimular 

comportamentos agressivos e violentos, para o que Adorno (1995) já chamava a atenção nos 

anos 1960. Se o aumento da escolaridade média do brasileiro não contribuiu para a diminuição 

da violência, isso indica a necessidade de o debate educacional incluir a própria concepção 

acerca do significado da educação. Conforme Adorno (1995), a educação deveria possibilitar a 

elevação do grau de consciência das pessoas de forma que estas não precisem ser extremamente 

vigiadas e coagidas e sejam capazes de avaliar as razões profundas de suas condutas e de todos 

os envolvidos, além de se posicionar ante as situações que ferem a dignidade humana. 

O acesso à educação e ao conhecimento é necessário, mas não garante o 

desenvolvimento da consciência crítica, da autorreflexão e daquilo que poderia proporcionar o 

fim da violência. Adorno (2008) assevera que o contato com o conhecimento e com a cultura 

leva o indivíduo, em tendência, a subjetivação quando se  apropria deles, mas estas são, na 

acepção de Hegel (apud ADORNO, 2008), resultado das mediações realizadas pela sociedade, 

que podem não condizer, exatamente, com os interesses dos indivíduos – nesse caso, 

desenvolve-se a pseudocultura (ADORNO, 1972), o que resultará na utilização da razão como 

instrumento de dominação. Entretanto, ainda que esse risco seja real, a educação pode ser uma 

arma poderosa contra aquilo que produz a violência na sociedade brasileira. 

Para Berger e Luckmann (2014), a subjetivação é resultado da apropriação de 

conhecimentos mediada pelas formas institucionalizadas e pelos universos simbólicos que estão 

presentes na realidade antes mesmo da pessoa nascer. O problema ocorre quando o 

conhecimento se distancia das pessoas e situações que as criaram, tornando-as anônimas. Esta, 

por ser institucionalizado, é objetivado de forma reificada (assumindo o caráter de coisa e não 

de produto humano) em decorrência mesmo desse distanciamento. Se observarmos o emprego 

da violência associado ao processo histórico que a reificou, concluiremos que pode ser praticada 

sem que as pessoas sintam a necessidade de repensá-la, pois o seu estabelecimento como uma 

forma de resolver determinados problemas , conforme a acepção dos autores citados, permite, 

por conseguinte, a ocorrência da “desindentificação”, isto é, a pessoa perde a identidade e aquilo 
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que foi instituído passa a ser incorporado ao “eu” sem a possibilidade de crítica ou dos 

participantes se sentirem implicados na situação. 

Violência, educação e escola se conectam nesse ponto, quer dizer, quando das 

subjetivações construídas historicamente acerca da realidade e das objetivações nelas contidas.  

O comportamento violento, então, passa a ser utilizada para resolver demandas do cotidiano 

por vários grupos sociais como solução estabelecida. Se por anos os níveis de violência 

continuaram elevados, conferindo para as novas gerações algo de normalidade na situação, por 

outro lado, a educação como instituição que garante a reprodução de conhecimentos, da cultura 

e da sociedade, tendo em vista os seus processos, parece não conseguir humanizar os institutos 

reificados. Isso porque a escola como parte integrante do contexto que caracteriza a sociedade 

brasileira também apresenta no seu interior os problemas relacionados à violência. Diante do 

panorama exposto, a violência presente na escola é expressão do que acontece em termos gerais 

na sociedade. Essa situação cria extrema dificuldade para que o trabalho educativo seja 

efetivamente realizado, incluindo a transmissão do conhecimento teórico e científico e da 

cultura. É possível supor que a educação, desde que concebida e realizada nos termos aos quais 

Adorno (1995) se refere – formação cultural e política e formação da personalidade – crie 

condições para a diminuição da violência em função do aumento do grau de consciência dos 

indivíduos e de sua autonomia intelectual. Desenvolver-se-á, então, condições objetivas e 

subjetivas de se contraporem as tendências sociais que levam às atitudes e comportamentos 

agressivos e violentos. Mas a persistência nessas tendências, nos termos de Adorno (2008), 

reforça a condição de permanência no estado de heteronomia. 

Considerando as questões anteriormente abordadas, verificou-se que quatro pesquisas 

trataram especificamente do desenvolvimento histórico da relação entre violência e educação, 

o que possibilitou a apreensão das condições que se estabeleceram para modificação de 

conceitos ou representações sobre a violência e dos aspectos ideológicos; do processo histórico 

que produziram as ambiguidades; das tendências indicadas pelos autores. 

 

Quadro 9 
Conceitos, contradições e tendências evidenciadas nas pesquisas analisadas 

 

Autor 

Condições sob as quais o 

conceito ou representação 

sofre influência no tempo 

 

Ambiguidades localizadas 

Tendências indicadas 

pelos autores 

Carlos 
Alberto 
Martins 
(2007) 

A violência é resultado de 
relações criminosas – 
processo histórico de 
exclusão social e de 
produção de carências. 
 

Indica que muitos autores apontam 
que o neoliberalismo é responsável 
pela exclusão social e a carência nas 
periferias, mas outras pesquisas 
apontam que o modelo econômico 
ajudou a manter essa situação.  

A educação para 
cidadania é possível, mas 
não pode ser o único 
elemento. 
 
   (continua ...) 
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(continuação)  
Porém, a existência de situação de 
exploração e descaso é anterior. A 
globalização foi indicada como 
responsável pelo surgimento dos 
meninos de rua, mas países menos 
globalizados são os que apresentam 
maior índice de crianças 
abandonadas nas ruas. O Estado 
cobra da população da periferia 
obrigações, mas não há 
contrapartida. A população solicita 
policiamento, mas coloca o policial 
na mesma situação que o bandido. 
 

 

Marcia 
Leonora 
Dudeque 
(2007) 

Violência simbólica como 
resultado histórico de 
exclusão social através dos 
déficits educacionais 
conforme a “reprodução” de 
Bourdieu. 

Trabalhadores, quando acidentados, 
são encaminhados ao INSS para a 
reabilitação, porém não conseguem 
se inserir em uma nova atividade, 
pois dependem de reinserção em 
trabalho para o qual não estão 
preparados; a situação é de pouca 
ou nenhuma escolarização, sendo 
aposentado precocemente. A 
escola, responsabilizada pela 
reprodução da exclusão histórica, 
também é responsável pela 
inclusão. 
 

A escolarização, como 
variável para o adulto 
inserir-se no mercado de 
trabalho, torna-se uma 
necessidade premente, 
sendo necessário formar 
professores para atender 
um público que ficou 
excluído do acesso a 
educação escolar 
historicamente. 

Windson 
Jefferson 
Mendes 
de 
Oliveira 
(2007) 

Anteriormente, o policial era 
símbolo de força e 
cumprimento de legalidade. 
Hoje tem outro status e 
precisa criar habilidades para 
lidar com estudantes. 
 

Ao mesmo tempo em que o policial 
é considerado violento, por outro 
lado, sua presença é solicitada para 
resolver desde problemas internos 
de indisciplina ou incivilidade até o 
socorro a vítimas de violência grave 
nas escolas. 

Consciência de que a 
segurança pública é um 
bem coletivo, 
indispensável para 
garantia de direito de 
todos; para tal, não pode 
haver confusão nos papeis 
sociais. O policial não 
pode cumprir o papel da 
escola. 
 

Juliana 
Aparecida 
Matias 
Zechi 
(2007) 

Nas teses e dissertações 
estudadas pela autora, de 
2000 a 2005, a violência e a 
indisciplina são interpretadas 
como fenômenos 
multideterminados. 

As pesquisas apontam que a 
indisciplina, para muitos 
educadores, tem origem nos 
processos social e biológico, porém 
há de se considerar as tensões 
cotidianas do próprio 
estabelecimento escolar. 

Reconhecimento da 
importância do papel 
docente e da escola na 
redução da violência na 
escola. 

  

As pesquisas apresentam os vários aspectos que cercam a violência e seus nexos com o 

social, cuja educação é uma variável importante. Zechi (2007) pesquisou as teses e dissertações 

produzidas de 2000 a 2005 sobre violência. Estes trabalhos englobaram desde o âmbito 

interpessoal até a influência do sistema político e econômico. Constatou que na questão da 

indisciplina, apesar dos fatores sociais e econômicos, o papel da família, dos alunos e de outros 

membros da escola e a organização do ambiente escolar podem potencializar ou não a sua 

ocorrência. De qualquer modo, é interessante notar que há uma espécie de normatização na 
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atribuição e desempenho de papéis sociais. Outra evidência apontada pela pesquisadora foi a 

utilização da teoria da reprodução de Bourdieu e Passeron como matriz interpretativa para o 

fenômeno da violência e sua relação com a educação. 

Oliveira (2007) dividiu sua pesquisa em duas partes: a primeira refere-se ao resgate 

histórico do papel do policial no enfrentamento da violência na escola e, na segunda parte, 

discorre sobre os mecanismos que inseriram os policiais no universo escolar, sendo 

desfavorável ao excesso de dependência dos membros da escola em relação à ação policial. A 

presença dos policiais na escola remete para a discussão de Adorno (2008) acerca da dinâmica 

imobilizada e a utilização de símbolos de meios historicamente superados, mas que fica no 

imaginário coletivo, criando ambiguidades, pois, no caso, o papel social do policial ficou 

cristalizado no tempo, pois os membros da escola possuem uma expectativa em relação ao 

poder atribuído ao policial no período da ditadura, fato que não ocorre na realidade nos dias de 

hoje. Então, o papel do policial, com o desenvolvimento histórico e a transformação dos papéis 

sociais, dificilmente coincide com aquilo que se espera dele quando os membros da escola 

acionam a polícia. Martins (2007) também põe essa ambiguidade em evidência. O papel da 

polícia na periferia é de proteção ao cidadão, mas também este é caracterizado como “bandido” 

em potencial. O mesmo efeito de ambiguidade ocorre. Mas o que parece prevalecer é a noção 

de que a violência é uma variável da vida social. 

  A violência, ainda, é interpretada como resultado de relações criminosas resultantes de 

um processo histórico de exclusão social que produziu carências nas periferias das grandes 

cidades, conforme Martins (2007). O pesquisador assinala que muitos autores apontam que o 

neoliberalismo é o responsável por essa situação, entretanto, outras pesquisas destacam que a 

existência da situação de exploração e descaso é anterior, assim como criticam a ideia de que a 

globalização é responsável pelo surgimento dos meninos de rua: países que sofrerem menos 

seus efeitos são os que apresentam maior índice de crianças abandonadas nas ruas. 

Outra análise do processo histórico ocorre em Berger e Luckmann (2014). Os autores 

evidenciaram que as instituições e os papeis sociais são produtos históricos, não foram criadas 

instantaneamente, assim, possuem poder sobre a realidade. Trata-se de um universo simbólico 

que condiciona a linguagem e reifica os institutos que podem auxiliar na resolução de problemas 

que culminam em violência, inclusive potencializando-a. Mas nem por isso devemos abrir mão 

de, por meio das instituições, cristalizar mecanismos de combate à violência. Um bom exemplo 

disso é apresentado na pesquisa de Almeida (2011). Nela verificamos que, embora o seu objeto 

de pesquisa sejam as políticas públicas de proteção das crianças e de adolescentes, a 

pesquisadora procedeu a um estudo histórico da Declaração Universal dos Direitos Humanos 
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proclamada pela Assembleia Geral das Nações Unidas em 10 de dezembro de 1948, após o 

advento da Segunda Guerra Mundial. Tal procedimento foi necessário, pois a política de 

proteção à criança e ao adolescente tem a sua origem na promulgação do tratado da qual o Brasil 

é signatário. A Declaração Universal dos Direitos Humanos é um instituto que atribui papéis, 

possui um universo simbólico consolidado em documento do qual emanam diretrizes para 

ordenamentos jurídicos de vários países. A Carta surgiu após a humanidade ter sofrido os 

horrores do totalitarismo e do fascismo, que criaram e cristalizaram mecanismos violentos para 

a resolução de questões políticas provocando o assassinato de milhões de pessoas e o 

desrespeito pela dignidade humana. 
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Capítulo 3 

Violência e dominação 

 

A adoção da concepção de Berger e Luckmann (2014) sobre instituições pressupõe-se 

que qualquer ação tipificada por um grupo para resolver dificuldades impostas pela vida em 

sociedade é um instituto, e, por conseguinte, define o papel social. O presente capítulo trata do 

posicionamento do fenômeno da violência na sociedade e, consequentemente, nas escolas. Tal 

prerrogativa suscita a necessidade de investigar qual a essência da violência, tendo como 

referência os fenômenos que a caracterizam. 

 As causas apontadas nas pesquisas, que provocam a violência na escola, poderiam ser 

consideradas como a essência da questão, entretanto, um exercício para investigar se estas são 

reconhecidas e se há articulação entre os vários fatores de natureza distinta se faz necessário. A 

análise de cada causa identificada, que são inúmeras e perpassam problemas associados às 

relações interpessoais e, também, aos políticos e econômicos, foge ao escopo deste trabalho, 

que tem como foco a análise da relação entre violência e educação.  

Ante o exposto, o próximo passo é sistematizar, conforme as elaborações apresentadas 

até o momento, o que foi apreendido das pesquisas sobre os mecanismos da violência de modo 

a situá-la no contexto brasileiro. 

A experiência dos participantes das pesquisas, registradas nos trabalhos, possibilitaram 

aos pesquisadores a apreensão dos mecanismos da violência que ocorrem consciente ou 

inconscientemente no interior da sociedade. Os dados obtidos e as conclusões apontam que tais 

mecanismos irrompem quando as condições possibilitam a sua implementação. Outro fato 

perceptível é que essas condições são fortalecidas por tais mecanismos, eles próprios, 

resultantes de fatos, situações e interpretações de conceitos. Os mecanismos da violência estão 

entrelaçados de várias formas com as situações amplas de vida, mas nos quadros apresentados 

a seguir foram organizados tendo em vista seus nexos com a ação educativa. 

 
Quadro 10 

Aspectos presentes nas pesquisas consideradas: mecanismos de exclusão que impedem o acesso aos 
direitos humanos 

Pesquisador Mecanismos Condições para que se 

instale 

Reforçam os 

mecanismos 
Alexandre 
Pereira de 
Matos (2005)  
 
 
 
 

Essencialismo é a 
estratégia de classificar, 
com dados prévios da 
sociedade, grupos 
humanos com base na sua 
cultura e natureza; trata-
se de estratégia de  

Relações de poder que criam 
obstáculos para negociação dos 
sentidos sobre violência. 

A utilização equivocada 
do conceito de 
multiculturalismo.  
 
(Continua...) 
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(continuação)  
proteção e exclusão 
(Young). 
 

Isabel Cristina 
Santos de 
Paula (2006) 
 

Estigmatização social 
(Goffman). 

Fatores que favorecem a 
constituição de outsiders. 

A própria sociedade, que 
prefere utilizar a força 
coercitiva 
,principalmente, o poder 
estatal. 
 

Isabel Cristina 
Santos de 
Paula (2006) 

Coesão de quem exclui 
 

Identidade coletiva em torno 
de um discurso favorável à 
exclusão. Predominância de 
opiniões e interesses 
semelhantes. 

Estratégias políticas 
limitadas para resolver 
problemas sociais.  

 

 A crescente complexidade da sociedade forma “subuniversos” com relações 

pertencentes somente aos membros desses subgrupos, inserindo-se nesse contexto o 

conhecimento próprio do grupo. Os pertencentes ao subgrupo institucionalizam formas para 

manter os estranhos afastados e legitimar o procedimento. Conferindo papéis sociais para 

membros do próprio grupo e para os estranhos, além de promover condutas de controle, criando 

desde uma linguagem específica até um universo simbólico. 

 
Os estranhos têm de ser impedidos de entrar, e mesmo conservados na ignorância da 
existência de subuniversos. Se, porém, não chegam a ignorá-los e o subuniverso 
requer vários privilégios e reconhecimentos especiais da sociedade mais ampla, 
existe o problema de manter de fora os estranhos e, ao mesmo tempo fazer com que 
admitam a legitimidade deste procedimento (BERGER; LUCKMANN, 2014. p. 
116). 
 

Nesse sentido, verificamos que Matos (2005) constatou na escola o que chamou de 

“repertórios essencializantes”, expressão retirada de Jock Young. Trata-se de formas de 

naturalização de comportamentos, por atribuições biológicas ou culturais, conferindo segurança 

às representações em relação aos sujeitos; assim, favorecem práticas excludentes que culminam 

em violência, pois, ao mesmo tempo em que explicam a gravidade da situação, justificam a 

passividade e o medo. O autor alerta que muitos utilizam o conceito de multiculturalismo para 

enfatizar diferenças no momento de excluir grupos dos direitos fundamentais ou, 

ambiguamente, criar ações paternalistas.  

Estigmatização, conforme expõe Santos de Paula (2006), referindo-se a Elias e 

Goffman, é um aspecto peculiar da relação entre “estabelecidos” e “outsider”. Aos 

estabelecidos de uma comunidade, verificou-se que o status era conferido por antiguidade no 

local ou em uma determinada situação; a tendência é que as pessoas vejam o seu modo de viver 

e o alcance do seu poder como um valor humano mais elevado. O grupo estigmatizado, 
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identificado como outsiders, os que vêm de outras localidades, com suas histórias de vida e 

cultura, são submetidos a um poder muito grande dos “estabelecidos”, pois recebem status de 

humanos inferiores, inclusive no plano afetivo. Para Santos de Paula (2006), os alunos que 

praticam alguma violência são estigmatizados a tal ponto que não se acredita que o ato de educar 

resulte em alguma melhora; então, existe uma coesão grupal, uma articulação que redunda na 

interpretação de que a melhor solução é a exclusão desses alunos do ambiente escolar. 

 

Quadro 11 
Aspectos presentes nas pesquisas consideradas: mecanismos da violência na mediação das relações 

interpessoais 
Pesquisador Mecanismos Condições para que se 

instale 

Reforçam os 

mecanismos 

Adriana Dias de 
Oliveira (2009) 

Incivilidades; 
manifestações ocultas 
de violência; formas de 
poder, organização e 
dominação 
(Abramovay). 
 
 

Considerar a violência 
uma tendência natural, 
que deve ter tratamento 
policial quando foge do 
controle. 

Falta de diálogo, relação 
em que o outro é 
nomeado inimigo, 
desresponsabilização do 
ato de educar do adulto. 

Rosana Cesar 
Del Picchia de 
Araújo 
Nogueira 
(2007) 
 

Bullying para 
estabelecer dominação 
sobre o outro. 
 

“Atitude blasé”, conforme 
Simmel.  

Tecnologia potencializa 
o efeito. 
 
 
 
 
 

 
Jaqueline 
Batista de 
Oliveira Costa 
(2011) 

 
Ciclo vicioso da 
violência nos ambientes 
sociais. 

 
Existência de motivos 
banais para iniciar 
discussões e brigas, 
intenção de praticar 
violência moral (Paulo 
Freire). 
 

 
Omissão como 
estratégia equivocada 
para ensinar autonomia; 
permissividade de 
adultos.  

Leticia 
Zavitoski 
Malavolta 
(2005) 
 

Violência como motivo 
para satisfazer 
necessidades (Aguiar). 
 

Violência como forma de 
dominação. 

4-Valorização dessa 
forma de dominação. 

Ana Carina 
Stelko Pereira 
(2010) 

Normalização da 
violência por meio da 
força adquirida por tudo 
aquilo que se torna 
corriqueiro (Gentili e 
Alencar). 

Prática da violência como 
ação de mediação no 
contexto de interação 
social, considerada 
normal pela falta de 
consciência sobre a 
gravidade. 

Construção de 
identidades violentas 
por meio do processo de 
internalização 
(Vygotsky). Pessoas e 
conteúdos violentos são 
valorizados.  

                                                                                                                                 (continua...) 
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(continuação) 
Loines 
Aparecida 
Toscan (2013) 

Ação pedagógica é 
uma violência 
simbólica quanto ao 
conteúdo e à forma de 
transmissão arbitrária 
(Bourdieu e Passeron). 
 

Quando algumas 
significações e tornam 
legítimas no ambiente 
escolar, de tal forma que 
impede a autonomia do 
aluno. 

Educação como prática 
bancária (Paulo Freire). 

Alice Akemi 
Yamasaki 
(2007) 

Relação opressor-
oprimido 

Formação de opressores 
(Freire) 

Reprodução do opressor 
introjetado nas pessoas. 

 
Andreza da 
Silva Costa 
(2011) 

 
Perda da autoridade 
docente 

 
Tensão no relacionamento 
professor e aluno. 

 
Status dado a professores e 
alunos pela sociedade. 

 
 
Miguir 
Terezinha 
Viccelli  
Donoso 
 (2006) 

 
 
Educação pelo castigo 
físico (pais) 

  
 
Não reconhecem o castigo 
físico como violência.  

 
 
Ação ou reação conforme 
tradição, mesmo tendo 
conhecimento que o 
castigo físico é violência.  

 

 

Sendo a vida cotidiana dominada por motivos pragmáticos, o conhecimento receitado, 

isto é, “(...) o conhecimento limitado a competência pragmática em desempenhos de rotina 

ocupa lugar eminente no acervo social do conhecimento” (BERGER; LUCKMANN, 2014, p. 

61). A sua realização depende de pessoas que possuem um papel social em função da situação; 

relembrando Peralva (2001), a violência depende de conduta humana. As pesquisas apontam a 

validade dessa acepção. 

Para Oliveira (2009), as incivilidades entre alunos traduzidas como manifestações 

ocultas da violência, expressas em brincadeiras maldosas, humilhações, palavras ofensivas, 

atitudes preconceituosas e ameaças, podem corroer as relações interpessoais no cotidiano da 

escola e de outros ambientes, tendo efeitos educativos perversos. Oliveira Costa (2011) 

observou que, no contexto escolar, a violência apresenta uma dinâmica – um ciclo vicioso – 

que se inicia com banalidades em que os participantes afetam moralmente uma pessoa, com a 

intenção de agredir, obter status ou retaliar a agressão recebida, e podem resultar em violência 

física, psíquica ou encaminhamento para uma solução judicial. O ciclo é alimentado pela crença 

equivocada de que  atitudes repressivas e autoritárias impede a autonomia ou de que a ausência 

de autoridade leva a sua construção.  

O bullying foi estudado por Nogueira (2007). A pesquisadora concluiu em sua pesquisa 

realizada em duas escolas, uma pública e outra particular, que a transgressão aos códigos de 
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boas maneiras e normas de convivência, bem como de ocorrência de incivilidades reiteradas 

entre pares, de pessoa contra pessoa ou de grupo contra uma pessoa, estavam presentes em 

ambas as escolas, configurando o bullying como um mecanismo independente de condição 

financeira ou de gênero. Transforma os indivíduos em objetos de satisfação de necessidades, 

sendo uma forma de dominação. Tal fenômeno, para ocorrer, necessita de uma “atitude blasé” 

das pessoas, um embotamento do poder de discriminar o certo do errado. Nesse caso, a 

visibilidade da violência ocorre somente com a agressão física ou dano ao patrimônio, pois o 

bullying é confundido com a indisciplina. Sua ação é potencializada com a presença dos meios 

de comunicação, pois muitas pessoas podem se apropriar de informação falsa ou verdadeira e 

agir para violentar psiquicamente os alvos ou, finalmente, dirigir as ações que causam danos 

físicos. 

As pesquisas apontaram que certos grupos valorizam a violência nas relações 

interpessoais. Malavolta (2005) percebeu que, por meio das necessidades (estado de carência e 

tensão) e do motivo (significação objetiva de que é capaz de satisfazer suas necessidades), duas 

categorias estudadas por Aguiar (apud MALAVOLTA 2005), os alunos violentos recebiam 

valorização social dada por alguns colegas; outros reclamavam que os alunos não deixavam 

alguns professores trabalhar, mas muitos não faziam questão de colocar ordem. Em alguns 

casos, a violência entre os alunos não foi percebida e, em outros, foi supervalorizada, seja para 

conferir status, seja para culpar alguém. Fatos semelhantes foram verificados na pesquisa de 

Andréa Milius Pereira (2010). A autora percebeu que a violência é valorizada entre os alunos 

pesquisados, pois faz parte de suas vidas em casa, na comunidade e na escola; muitas vezes 

confere, mais uma vez, status às pessoas. É por essa razão que trabalhou com o conceito de 

internalização de Vygotsky, que, conforme a autora, explica a reconstrução interna a partir de 

uma operação externa, isto é, a partir das relações sociais nas quais as identidades são formadas. 

A pesquisa de Toscan (2013) considerou a violência na ação pedagógica análoga à 

prática bancária, conforme Paulo Freire, e associada ao poder simbólico, conceito de Bourdieu 

e Passeron. Essa ação impõe significações, tornando-as legítimas no ambiente escolar. A 

expressão “prática bancária” de Paulo Freire refere-se, segundo a autora, à educação centrada 

nos livros, conteúdos e programas engessados e à definição do aluno como depósito de 

informações e da memorização como atividade discente principal. Tudo isso torna a ação 

educativa arbitrária e violenta. A perda da autoridade do professor inviabiliza o 

desenvolvimento de conhecimentos importantes na formação dos alunos. Percebe-se que estes 

reivindicam essa autoridade, nessa e em outras pesquisas. Porém, querem uma autoridade que 

saiba dialogar e tenha uma postura mais democrática. Entretanto, só isso não basta e é preciso 
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o reconhecimento do status do professor e, ao mesmo tempo, das necessidades educativas do 

aluno. 

O indivíduo incorpora em sua experiência o que é instituído socialmente por meio de 

papeis sociais, mas estes não são, como denominam Berger e Luckmann (2014), o seu “eu” na 

totalidade, mas o “eu social”. Há uma diferença entre o que a pessoa representa para um grupo 

social, por meio das ações objetivadas, isto é, da conduta, e o que a pessoa interiorizou 

subjetivamente. Entretanto, a conduta é que apresenta o “eu” objetivamente na sociedade. 

Embora muitos alunos, pais e responsáveis, professores, gestores se considerem democráticos 

e contra a violência, favoráveis à paz, reconheceram que em algumas circunstâncias procederam 

com violência para resolver a situação instalada, conforme o papel social foi acionado. Diante 

do quadro apresentado surge a questão: existe uma forma de resistência a papéis instituídos 

pelas situações violentas? A associação com outras instituições auxiliaria no combate à 

violência? 

Uma percepção que cabe destacar é a apreensão que Donoso (2006) teve em sua 

pesquisa com pais notificados pelo Conselho Tutelar e Vara da Infância. Eles tinham o trabalho 

e a honestidade como virtudes, em lugar de valores como criatividade, inteligência, iniciativa, 

independência e capacidade de empreendimento, expectativas típicas de pais de classe média e 

alta. Esses “novos valores” podem não estar presentes nas classes sociais mais baixas, pois se 

trata de um universo quase que desconhecido delas. A garantia da continuidade da 

sobrevivência no futuro já é considerada uma conquista. Conforme a pesquisadora, a submissão 

e o conformismo são formas predominantes de garantir essa sobrevivência, atuando seja de 

forma inconsciente, por meio da internalização das normas que regem as relações de classes – 

as marcas ideológicas –, seja por ausência de alternativa – as marcas das condições atuais e 

históricas de existência. Outro aspecto que vale a pena destacar: a transmissão cultural como 

forte componente para educar foi observada por Donoso (2006). O fato a ser salientado é a 

grande aceitação da prática de castigo físico em crianças, pois não foi percebida como atitude 

violenta pela maioria dos entrevistados. Todos reconhecem que já aplicaram castigo físico em 

suas crianças, como ação ou reação a alguma situação, incluindo aqueles que se manifestam 

contrários a essa prática. Percebeu-se também que o grau de conhecimento e entendimento 

sobre determinados problemas educacionais e sociais foi uma variável importante no 

reconhecimento do castigo como violência. 

Atualmente muito se discute sobre o papel da família na educação das crianças e dos 

adolescentes. Nos trabalhos de pesquisa analisados, praticamente em todos, as famílias são 

indicadas como uma das instituições responsáveis em desenvolver a resistência do aluno a 
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violência. Tal assunto traz à tona a questão da desigualdade na experiência formativa dessas 

famílias. Estatísticas a seguir mostram que a maioria dos alunos com quatorze ou mais anos de 

idade possui escolaridade maior que de seus pais; isso poderia afetar o ethos/pathos (status) no 

momento de aconselhar. O aconselhamento da família não se restringe ao comportamento na 

escola; na realidade influencia em todos os momentos da vida de uma pessoa. 

O quadro a seguir demonstra um levantamento da Fundação Todos pela Educação e pela 

FIPE (Fundação do Instituto de Pesquisas Econômicas) que confronta a escolaridade das mães 

em relação a idade dos filhos. Os dados demonstram que 51,45% do jovens com quatorze anos 

já atingiram escolaridade maior que de seus mães e que 82,55% dos jovens com 19 anos já 

possuem escolaridade maior que de suas mães. 

 

Figura 06 

 Comparação da escolaridade média de mães e filhos 

 

 

 Se tomarmos esse dado, é preciso reconhecer que a universalização do acesso à escola 

ainda é recente no Brasil, datando do início desse século. Embora também seja preciso 

reconhecer que os problemas relativos à permanência e a qualidade da educação ainda não 

foram solucionados. Todas essas dificuldades, provavelmente, interferem na educação familiar 

(transmissão de conhecimentos, aconselhamento e orientação de pais e parentes aos 

descendentes mais jovens). Mas, além dessa herança histórica, o papel social desempenhado 

pela família não está imune às influências da ordem social – a apreensão da realidade, dada as 
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condições objetivas, pode ocorrer sem que seja possível uma verdadeira experiência racional, 

pois os momentos de mediação são cada vez mais escassos. Então, o que é possível em termos 

de mediação sofre a influência dos vizinhos, amigos, parentes, agentes culturais, líderes 

religiosos, pessoas valorizadas pelos meios de comunicação etc. Corre-se, então, o risco de 

interiorização de uma pseudocultura. 

 
(...) interpretações de fenômenos sociais imediatos – na medida em que se 
subtraem aos controles, aos controles mediadores (leis essenciais) – com 
muita facilidade apresentam a tendência de se desvirtuarem com clichês e 
assertivas estereotipadas (ADORNO, 2008 p. 121).  

 
 A defasagem em relação à educação, um dos principais meios pelo qual a sociedade 

garante aos seus membros a transmissão de conhecimentos produzidos pela humanidade, não é 

o único problema. Na realidade, parece haver algo maior. A sensação de que os pais não 

orientam seus filhos pode ser falsa, ainda que se encontre sustentação para ela na realidade. O 

mais provável é que cada pai, mãe ou parente responsável orienta conforme condições que 

possuem e estas são resultantes de definições, hábitos, costumes e repertórios determinados 

pelas relações impostas pela ordem social – trata-se das relações de troca definidas 

historicamente pelo sistema econômico.  

  No intuito de defender a honra, a integridade física e moral os indivíduos podem 

conduzir suas ações para que, de alguma forma, seus filhos consigam sobreviver e ter o melhor 

espaço na sociedade e, na medida do possível, desenvolver o pensamento solidário em relação 

ao outro – mas este último, muitas vezes, fica em plano secundário. É esse o sentido da 

autonomia propagandeada nas instituições que contribuem para a definição de padrões sociais 

de conduta e convivência. Um dos aspectos do problema está na determinação do repertório 

que deve ser transmitido; este é alimentado, em grande medida, por informações obtidas pela 

experiência imediata em todos os âmbitos da sociedade, sem que seja dada a oportunidade de 

mediações e de reflexões – talvez não se possa chamar isso de experiência, pois falta um 

elemento essencial, a atividade intelectual, conforme Adorno (1995), para que a experiência se 

realize. Nesse sentido, a ideologia toma seu lugar, o que dá margem para o desenvolvimento do 

preconceito e dos comportamentos estereotipados. É por esse motivo que não se pode tomar 

como totalidade o que um grupo social tem como característica, pois as malhas da socialização 

cercam o pensamento; somente o confronto da realidade com a sua negação pode proporcionar 

as oportunidades para que se estabeleça uma mediação entre indivíduo e sociedade de tipo 

distinto do dominante. Entretanto, muitos estão presos nas malhas da socialização e restritos 

aos fenômenos imediatos, e isso se constitui na única referência para pais e professores. A 
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experiência racional, mesmo para quem tem maior escolaridade, é algo extremamente difícil, 

pois exige negação e ruptura com a ordem social e cultural estabelecida e esforço deliberado 

para a resistência. 

A apreensão de fenômenos a que todos estamos submetidos mereceu considerações de 

João Manuel Cardoso de Melo e Fernando A. Novais em um dos capítulos do volume IV da 

obra A história da vida privada no Brasil: contrastes da intimidade contemporânea. Os autores 

escrevem: 

 
A dissolução da noção de dever, o apagamento das virtudes, vai tornando o 
brasileiro uma espécie de homem que passa a vida calculando quantidades de 
prazer e dor, a procura de níveis mais altos de “felicidade” pessoal. Na vida 
cotidiana só funciona a disciplina imposta pelo dinheiro ou pela grande estrutura 
burocrática. Ou a terrível disciplina interior do cálculo das unidades de 
“felicidade” resultantes de tal ou qual ato: terrível porque governada 
alternadamente pelo medo do sofrimento e pela vontade de potência 
(CARDOSO; NOVAIS, ANO, p. 656). 

 
Não se trata de procurar culpados, pois assim como a família é convocada para as 

questões relacionadas à violência, os educadores (professores, gestores e outros funcionários) 

também o são. Porém, vale ressaltar que o modelo econômico capitalista influencia a vida das 

pessoas e o modo como são educadas as novas gerações. E, retomando as formulações de 

Adorno (1995), a emancipação é algo que requer enorme resistência. O problema parece ser a 

dificuldade de se desenvolver as condições subjetivas que permitiriam às famílias e aos 

educadores interpor iniciativas e alternativas ao que se encontra cristalizado como padrão de 

conduta social. Acrescente-se o fato de que muitos adultos, eles próprios, vivem suas 

dificuldades de ordem social, econômica e psicológica. De outra parte, e conforme Freud 

(2012), a busca da felicidade é natural em todos nós. 

 
(...) eles (os seres humanos) aspiram à felicidade, querem se tornar felizes e 
assim permanecer. Essa aspiração tem dois lados, uma meta positiva e outra 
negativa: por um lado, a ausência de dor e desprazer, por outro, a vivência de 
sensações intensas de prazer. (...) Correspondendo à bipartição das metas, a 
atividade dos seres humanos se desdobra em duas direções, segundo busquem 
realizar – predominante ou mesmo exclusivamente – uma ou outra dessas metas 
(FREUD, 2012, p. 62). 
 

Se existe uma correlação entre felicidade e emancipação, temos que esta última, tão 

desejada, depende de constante crítica do que existe, pois até a felicidade pode ser objeto de 

manipulação. Esse fato aponta para a importância da luta política pela democratização da 

sociedade e pela educação, nos termos em que seja promovida a formação de tal maneira que 

ela seja um fator de transformação social. E a escola, como instituição que tem o papel social 
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específico de democratizar o conhecimento, tem esse aspecto como condição sine qua non para 

a redução do quadro de violência instalado na escola – só dessa forma pode se falar em 

legitimação da democracia no seu interior.  Essa tarefa não é apenas da escola, pois a sociedade 

não pode prescindir da democracia, sob pena de que a barbárie seja perpetuada. A escola, 

submetida à gestão política de governos, ainda assim, pode desenvolver condutas condizentes 

com esse fim, com papéis sociais definidos em todo processo, em todos os órgãos instituídos, 

tendo em vista proporcionar uma experiência educacional e intelectual a partir da qual todos os 

alunos possam investir na sua formação, considerando, tal como Adorno (1995), que esta 

depende de esforço espontâneo, interesse e disposição aberta, enfim, da “(...) capacidade de se 

abrir a elementos do espírito, apropriando-os de modo produtivo na consciência” (ADORNO, 

1995, p. 64). O que está sendo enfatizado é que a escola tem um papel determinante seja para 

reduzir, seja para perpetuar a violência. 

 

Quadro 12 
Aspectos presentes nas pesquisas consideradas: mecanismos da violência presentes nas instituições 

Pesquisador Mecanismos Condições para que se 

instale 

Reforçam os 

mecanismos 

Jaqueline 
Batista de 
Oliveira 
Costa (2011) 

Omissão institucional. Ausência de ação contra o 
sofrimento físico ou 
psicológico. 
 

Despreparo de agentes 
para lidarem com a 
situação. 

 
Miguir 
Terezinha 
Viccelli 
Donoso 
(2006) 
 
 

 
Falta de acesso à educação 
de qualidade. 

 
Desigualdade nas relações 
de poder econômico, 
político e na detenção de 
saberes socialmente 
legitimados. 
 

 
Persistência nos 
discursos de marcas 
ideológicas e das 
condições legitimadoras 
atuais e históricas. 

Polyana 
Andreza da 
Silva Costa 
(2011) 

Desresponsabilização do 
poder público e das 
instituições. 

Culpabilização mútua. Falta de propostas e de 
ações para a solução de 
problemas.  

 

Em pesquisa junto à comunidade escolar, Oliveira Costa (2011) identificou as 

representações sociais dos adolescentes sobre os diferentes tipos de violência definidas pela 

autora: contra a escola, da escola e na escola. Constatou que os alunos percebem como violência 

da instituição escolar o absenteísmo docente e a omissão nos conflitos de natureza violenta. Os 

alunos, entretanto, reconhecem que a indisciplina na sala de aula e a falta de interesse de alguns 

colegas interferem no processo de ensino e aprendizagem e identificam a responsabilidade da 

família em determinadas situações, porém, discordam, parcialmente, do que defende Toscan 
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(2013): para os alunos, a autoridade é algo necessário para o bom andamento da ação 

pedagógica, mas salientam que o modo autoritário não é o desejado e apontam para a 

necessidade de diálogo.  

De sua parte, Costa (2011) concluiu, em sua pesquisa, que a existência de um 

movimento que denominou de “jogo de empurra” entre pais, alunos, professores, gestores e 

instituições leva a atribuição de culpa ao outro, o que exime esses grupos de responsabilidade 

pela violência e, ao final, inviabiliza uma solução. 

Diante do exposto, verifica-se que a democracia assumiu caráter de ente, todos falam 

dela, acham necessária, cobram resultados e nomeiam outros para cumprimento dos papéis 

relacionados à sua promoção, sejam eles integrantes dos governos, das instituições ou da 

população em geral. É esquecida a experiência que cada um deve percorrer para que a real 

democracia venha reger a vida social. Uma sociedade é formada por pessoas, desde governantes 

até cidadãos comuns, que possuem papéis que podem levar a determinadas condutas previstas 

ou não no ordenamento jurídico elaborado com bases em fundamentos da democracia. 

 

Quadro 13 
Aspectos presentes nas pesquisas consideradas: o controle social como mecanismo violento para 

manter a dominação 
Pesquisador Mecanismos Condições para que se 

instale 

Reforçam os 

mecanismos 

Rosana Cesar 
Del Picchia 
de Araújo 
Nogueira 
(2007) 

Mecanismo ideológico de 
ocultamento do real, com a 
disseminação de ideias e 
valores como se não fossem 
violentos (Chauí, 1998). 
 

Excesso de informações 
equivocadas e 
desqualificadas sobre 
pessoas ou grupos. 

Presença e auxílio 
dos recursos 
midiáticos. 

Alice Akemi 
Yamasaki 
(2007) 

Manutenção do medo. Imobilismo alimentado 
pelo imaginário social do 
medo (Chauí) 

Clima de 
desconfiança entre 
as pessoas. 

 

As instituições são produto de uma história e sua existência controla a conduta humana 

estabelecendo padrões definidos, que impossibilitam outras formas possíveis teoricamente de 

resolver a mesma questão. Elas preveem, juntamente com os papéis sociais, os mecanismos de 

sansão para apoiar a permanência da instituição, o que Berger e Luckmann (2014) denominaram 

de mecanismos de controle.  

Na pesquisa sobre o bullying, Nogueira (2007) percebeu que uma das formas de 

violência entre os alunos é a indireta, que se realiza por meio de disseminação de rumores 

preconceituosos, desagradáveis e desqualificantes, podendo ser potencializado pelo uso das 

mídias e meios de comunicação para atingir pessoas ou grupos. O mecanismo ideológico é 
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utilizado para aceitar comportamentos, ideias e valores violentos como se não o fossem. O medo 

foi um dos elementos mais evidenciado pelos pesquisadores. Conforme Marra (2005), as 

intimidações sofridas por professores, gestores e por profissionais da área de apoio, provocam 

o constante estado de alerta e o medo foi evidenciado nas entrevistas. Por outro lado, em Silva 

Costa (2011) os alunos e professores indicam que o medo reverteria o sentimento de 

impunidade sobre os agressores, limitando a suas ações. Conforme Costa (2009), muitos 

adolescentes admitem que sentem medo quando na posição de expectadores, admitem que 

sentem vontade de intervir delatando a violência praticada, mas temem consequências. Os 

adolescentes explicitam, ainda, que o medo dos professores em relação aos alunos usuários de 

drogas, impede que estes tenham domínio da sala. Em Santos de Paula (2006), o medo configura 

a relação entre professor e alunos no ensino médio, limitando o processo de ensino e 

aprendizagem e impedindo o desenvolvimento de conhecimentos importantes para a formação 

dos alunos. Portanto, o medo, na conjuntura apresentada, constitui-se em uma forma de controle 

social, com o auxílio da ideologia, sobre alunos, professores e outros membros da comunidade 

escolar. Ele é utilizado para o domínio do ambiente pelos grupos (alunos, professores, 

funcionários e outros membros). Estes, com ou sem normatização, com ou sem adesão total a 

essa normatização, provocam situações ambíguas que repercutem na convivência no espaço 

escolar. Os grupos são, ao mesmo tempo, autores e vítimas. Tal situação denota que a escola, 

como instituição que transmite o conhecimento e promove valores, não tem o seu status 

reconhecido por muitos grupos, se considerarmos que sofre a invasão de traficantes que 

consideram a escola mais um local de comércio, por exemplo; de outra parte, professores e 

alunos apresentam dificuldades de elaborar conhecimentos sobre as formas democráticas de 

estabelecer relações interpessoais e, principalmente, na sociedade não predomina um universo 

simbólico que valorize a experiência de respeito e valorização da dignidade humana. Parece 

predominar, então, a seguinte tendência: as pessoas buscam conhecimentos que estão 

disponíveis e são de fácil acesso; é a própria realidade imediata do cotidiano que subsidia as 

escolhas na vida, incluindo o medo como mediador desse processo de subjetivação; a escola é 

a instituição especializada em aproximar o conhecimento elaborado no cotidiano do científico, 

com vista a ampliação da experiência e a formação dos indivíduos, no entanto, esse fato é cada 

vez mais desvalorizado. Diante dessa tendência, restam duas alternativas: o silêncio ou, ainda 

que sejamos obrigados a uma espécie de “submissão voluntária” às normas estabelecidas, 

empreender a crítica, conforme Sergio Adorno (1997), posto que está intimamente associada à 

formação; esta, por sua vez, aponta para a incompletude da experiência humana em oposição 

ao caráter totalitário das verdades definitivas. 
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Ao final, verificou-se que as causas da violência estão imbricadas, assim como várias 

instituições estão entrelaçadas e concorrem para a configuração do estágio atual da violência 

na sociedade brasileira. Após a análise dos mecanismos presentes, pode-se depreender que a 

violência é utilizada como uma forma estabelecida para que grupos possam exercer o domínio 

sobre pessoas ou outros grupos. A dominação social é a base que sustenta as causas imediatas 

da violência. 
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Capítulo 4 

 

Recomendações para o combate à violência 

 

Se considerarmos a formulação de Berger e Luckmann (2014), que o hábito surge pela 

necessidade de resolver dificuldades impostas pela vida em sociedade e a sua consagração, 

como forma instituída, define papéis sociais e tipifica as condutas dos atores, podemos, após 

análise do histórico de violência no Brasil e das causas apontadas nas pesquisas estudadas, tratar 

a violência como forma que se estabeleceu para resolver estas dificuldades,  isso por falta de 

outras perspectivas que poderiam se oferecer. A partir dessa acepção, o presente capítulo analisa 

as recomendações elaboradas pelos pesquisadores em suas conclusões para combater a 

violência que ocorre na escola. 

A dominação está na essência das causas políticas, econômicas e associadas às relações 

interpessoais apontadas como responsáveis pela eclosão da violência como forma  para resolver 

as dificuldades impostas pela vida; o mesmo parece ocorrer na escola. Entretanto, podemos 

observar que várias instituições, no sentido de Berger e Luckmann (2014), estão entrelaçadas 

na sociedade e ocorrem concorrentemente, isto é, a violência não é a única forma colocada para 

resolver contendas do cotidiano. Tal perspectiva é o animus pelo qual a análise das 

recomendações é feita, as quais são divididas em duas dimensões: a primeira refere-se à 

democracia e a segunda ao currículo. 

 Entre o ano de 2004 a 2013, trinta pesquisas analisadas neste trabalho apontaram, direta 

ou indiretamente, que a democracia é essencial para diminuição da violência nas escolas. 

Mesmo Zecchi (2008), que estudou as pesquisas sobre violência e educação realizadas no 

período de 2000 a 2005 verificou que a instalação da democracia foi prescrita pelos 

pesquisadores estudados pela autora. O reiterado apontamento, nas questões da violência, 

indicando que a democracia nos espaços educacionais não foi implementada é reflexo da 

sociedade que não consolidou suas bases democráticas. Entretanto tal formulação, destacada 

reiteradamente por pesquisadores e pesquisados, suscita uma questão. Se todos sabem que a 

democracia é necessária, por que ela não se concretiza nos espaços escolares, se estamos em 

um sistema político e jurídico que protege formalmente os institutos democráticos? 

 Para responder a questão evoca-se uma comparação que Habermas (1995) faz entre 

democracia liberal e a democracia republicana, ambas descritas por Michelman (apud 

HABERMAS, 1995), no intuito de analisar a dominação e a garantia das liberdades, ambas 

inscritas nas recomendações formuladas pelos pesquisadores e também pelos membros das 
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escolas (professores, alunos, pais, gestores, funcionários e outros) a fim de verificar quais os 

fatores que prejudicam a sua consolidação nos espaços escolares ou os aspectos que 

beneficiariam sua instituição. Não se trata de descrever a democracia brasileira, pois as duas 

formas se entrecruzam nas concepções que as pessoas têm sobre a democracia. Outro autor 

evocado é John Rawls (apud NUSSBAUM, 2013), contemporâneo de Habermas, que, nas 

palavras de Martha Nussbaum, versou sobre contrato social. 

Para Michelman (apud HABERMAS, 1995), o sistema democrático liberal deve 

organizar o Estado no interesse da sociedade. O Estado, representado na forma da administração 

pública, deve funcionar como um sistema econômico de mercado, isto é, na concretização de 

interesses individuais que regem relação entre pessoas privadas e o respectivo trabalho social. 

A política, que emana da vontade dos cidadãos, deve estar a serviço desses interesses sociais 

operando um aparato estatal através de sua  administração. É do respeito aos princípios legais, 

da hierarquização do poder administrativo e da regulação descentralizada representada pelo 

interesse próprio individual que surgirá a solidariedade e a orientação pelo bem comum como 

fonte de integração social. O cidadão é portador de direitos subjetivos protegidos pelo Estado 

contra a própria ação violenta ou ilegal do Estado e dos demais cidadãos; a lei regula até onde 

o interesse individual deve prevalecer sobre o coletivo. Mas os direitos coletivos não estão 

acima dos direitos individuais. “Os direitos subjetivos são direitos negativos que garantem um 

âmbito de escolha dentro do qual os cidadãos estão livres de coações externas” (HABERMAS, 

1995, p. 42). 

Segundo a concepção republicana, na política democrática os membros de uma 

comunidade se dão conta de sua dependência recíproca, “(...) com vontade e consciência 

transformam a sociedade em associação de portadores de direitos livres e iguais” 

(HABERMAS, 1995, p. 43). O espaço público e político e a sociedade civil têm a função de 

garantir a força integradora e a autonomia da prática, em entendimento entre os cidadãos. O 

status de cidadão não é definido pelo critério de liberdades negativas das quais poderá acionar 

somente como pessoa privada. Os direitos de cidadania são entendidos como liberdades 

positivas, como direitos de participação e de comunicações políticas. Eles não garantem a 

liberdade ante as coações externas, ao invés disso, garantem a participação em uma prática 

comum no exercício da cidadania: “é o que permite aos cidadãos se converterem no que querem 

ser: autores políticos responsáveis de uma comunidade de pessoas livres e iguais” 

(HABERMAS, 1995, p. 43). O Estado não garante a proteção de direitos subjetivos privados, 

mas, em contrapartida, se pauta na garantia de um processo de aquisição de direitos pela 

formação da opinião pública e da vontade política em que cidadãos livres e iguais, de modo que 
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seja promovida a consciência acerca das finalidades e necessidades normativas que 

correspondem ao interesse comum de todos. Espera-se que os cidadãos republicanos muito mais 

que integrados por interesses individuais, aceitem uma ordem jurídica objetiva que garanta a 

integridade de uma convivência com igualdade de direitos e autonomia, fundada no respeito 

mútuo. Para Habermas (1995) o objetivo da comunidade, o bem comum substancialmente, 

incide sobre sucesso de seu empenho político que define, estabelece, efetiva e sustenta o 

conjunto de direitos melhor ajustados às condições e costumes daquela comunidade.  Para 

Bobbio (2004), tal prerrogativa tende a ser ultrapassada, pois, com o desenvolvimento das 

sociedades, existe uma tendência de ampliação de direitos conforme o conhecimento se amplia. 

Assim, o direito do homem foi ampliado para o reconhecimento da especificidade da criança, 

do jovem, do idoso, cada qual com suas peculiaridades, além do que a imigração cria direitos 

que não estavam previstos em comunidades democráticas republicanas. Após a segunda guerra 

mundial tal percepção se ampliou, inclusive com a incorporação dos grupos de imigrantes nas 

mais diversas sociedades. 

 A crítica de Habermas às duas formas de democracia realizou-se com a indicação de 

uma terceira forma, a qual denominou de Teoria do Discurso. Esta não depende de uma 

cidadania coletivamente consciente para a ação como ocorre na democracia republicana, mas 

sim da institucionalização dos correspondentes procedimentos e pressupostos comunicativos. 

Também não está centrada no Estado como um “sujeito em grande escala” (HABERMAS, 

1995, p.47), voltado para metas e normas constitucionais que regulem o equilíbrio de poder e o 

compromisso de interesses individuais, como no caso da democracia liberal, perdendo de vista 

a força do coletivo. Sobre a sua proposta, Habermas escreve: 

 
Ela dispensa inteiramente as figuras de pensamento da filosofia da consciência, 
inclinadas a atribuir a prática da autodeterminação dos cidadãos a um sujeito social 
global ou então a referir um império impessoal das leis a sujeitos competidores entre 
si (HABERMAS, 1995, p. 47) 
 

A teoria do discurso conta com a institucionalização das formas de deliberação, nos 

parlamentos e nas redes de comunicação dos espaços públicos políticos. A gênese informal da 

opinião se transforma em decisões eleitorais e legislativas que geram o poder comunicativo e 

se transforma em poder passível de ser empregado em termos administrativos. Aqui podemos 

estabelecer uma crítica a Habermas (1995), pois, após as constatações em relação às pesquisas 

sobre violência e educação, verificou-se a importância do acesso das pessoas ao conhecimento 

– e, em última instância, à formação – desde a vida cotidiana até a reflexão teórica. Obviamente, 

isso não pode ser entendido como uma condição para a participação política, pois é na 



73 

 

experiência que se aprende, inclusive, a teoria na forma não reificada, mas, sem apropriação do 

conhecimento o indivíduo não desenvolve a capacidade para estabelecer a crítica, já que, assim, 

é mais facilmente manipulado. 

 Apresenta-se a crítica de John Rawls (apud NUSSBAUM, 2013) sobre contrato social 

para ampliar a visão em relação às formas de democracia. Para o autor, conforme aponta a 

pesquisadora e escritora Martha Nussbaum (2013), um contrato do qual se sobressai somente o 

interesse coletivo em detrimento ao individual, como em Rousseau, ou um que faz prevalecer 

a vantagem mútua das partes individualmente, como em Hobbes, pode não ser real ou não ser 

fator de desenvolvimento da democracia. Rawls elaborou a teoria do véu da ignorância, a partir 

da Teoria de David Hume, na qual assevera que, primeiramente, as pessoas só se associam para 

ter alguma vantagem, embora possam afirmar que a decisão seja pelo bem comum, e, em 

segundo lugar, outras situações podem estar envolvidas, mas não são perceptíveis para uma das 

partes ou para outras. Este estado de desconhecimento pode levar as pessoas, partes de um 

contrato social, a acreditarem que estão ou não tendo vantagem, mas de forma ilusória. Na pior 

das hipóteses, levar a crer que sua abdicação a algumas liberdades está realizando o bem comum 

prometido, mas, no fundo, está beneficiando individualmente pessoas ou grupos isolados. 

Hawls é defensor de um contrato social com atributos híbridos, isto é, o contrato social deve 

garantir direitos individuais aos participantes, mas estes não podem estar unidos somente pelas 

vantagens mútuas, pois há de se verificar a cooperação ao longo do tempo; esta será protegida 

pela lei, a mesma que protegerá a sociedade de contratos sociais criminosos. Obviamente, nesse 

sentido, Hawls se posiciona como defensor da democracia liberal; entretanto, este não é o 

objetivo da inserção desse autor neste capítulo, mas a captura da essência do que seria o contrato 

social. 

 A discussão com os autores apresentados foi necessária para introduzir uma análise das 

recomendações acerca da democracia na escola apresentadas pelas pesquisas. Então, as 

recomendações não serão classificadas, mas receberão apontamentos acerca dos fatores que 

poderão dificultar a implementação da democracia na escola, a partir das concepções que 

surgiram nas pesquisas. Outro aspecto importante são os atributos de um contrato social que os 

membros da sociedade realizam, mas são invisíveis durante o seu cumprimento e podem causar 

violência, pois regula a dominação e a liberdade. 

Os pesquisadores e pesquisados apresentaram uma concepção híbrida em relação à 

democracia na escola. As necessidades são de cunho republicano quanto aos esforços em 

âmbitos socioeconômicos e culturais que possibilitem a redução da exclusão social; e são de 

cunho liberal quando reivindicam a ampliação do papel do Estado no que diz respeito à proteção 
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e defesa de populações em situação de risco e a intensificação do combate a violência contra 

crianças e adolescentes. Por fim, sugerem a realização de esforços no sentido de prevenção do 

fenômeno por meio de ações a serem desenvolvidas em âmbito educacional. Para Silva Neto 

(2011), a participação democrática, a mudança de cultura e reconhecimento do papel estratégico 

da gestão escolar, com a realização de combinados e acordos como regras de reciprocidade, são 

fundamentais; seriam ações capazes de aproximar os diversos segmentos da escola e realizar 

encaminhamentos dos problemas específicos de certas crianças. Se esse é o entendimento geral, 

iniciaremos pela análise das instâncias de participação dos membros das escolas. 

  A seguir, apresenta-se as necessidades de competência do Estado brasileiro, através de 

seus órgãos. Para Martins (2007), a escola deve ser um facilitador que beneficia toda a 

população, tendo em vista a garantia de direitos, a prevenção da violência e o trabalho em rede. 

Costa (2011) aponta que, sem o desenvolvimento de políticas públicas para prevenção e redução 

da violência, a escola dificilmente cumpre a sua função de proporcionar a aprendizagem, 

socialização e produção de conhecimento. Em Becker (2012), a ação do Estado deve garantir o 

direito ao acesso à escola, individualmente, como variável importante na diminuição do crime, 

sendo a educação um direito que deve ser protegido pelo Estado. Em sua pesquisa utilizou a 

econometria para avaliar qual o melhor investimento político na área da educação.  Becker 

(2012) assevera que nem toda violência é tipificada como crime, mas considera que alguns 

crimes são extremamente violentos e partindo desse pressuposto constituiu o percurso da 

pesquisa em direção ao trabalho educacional como uma das soluções para a questão do crime. 

Concordando com outros autores citados em sua pesquisa, assevera que investimentos na fase 

inicial da infância têm impacto sobre a criminalidade, assim como indica que se a educação na 

infância for negligenciada, a profissionalizante pode oferecer melhores oportunidades de 

inserção no mercado de trabalho além de constituir-se em uma importante variável para 

diminuir a criminalidade. A pesquisa alerta para a presença de um modelo racional de escolha 

no indivíduo: a criminalidade pode trazer maiores vantagens do que as possibilidades do 

trabalho assalariado para muitos que vivem em situação de pobreza. Assim, a decisão de 

praticar um crime também se relaciona com o custo da oportunidade, o custo moral e o custo 

de punição. Os crimes de colarinho branco ocorrem, apesar do alto grau de escolarização e de 

nível de vida daqueles que os cometem. Uma experiência bem sucedida pode se tornar modelo 

para execução dos próximos crimes, tornando o custo de planejamento menor. Ainda assim, 

segundo Becker (2012), a educação bem direcionada possibilita a diminuição do crime. Silva 

Neto (2011), Martins (2007), Costa (2011) e Becker (2012) cobram a obrigação do Estado 

brasileiro quanto aos direitos dos cidadãos estabelecidos na Constituição Federal; ele é 
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possuidor do aparato administrativo, legislativo e judiciário para atendimento dessas demandas, 

é o arrecadador de tributos e ente competente para ação supletiva e redistributiva do dinheiro 

circulante no país, além de que possui a competência para uso exclusivo da força coercitiva. 

Entretanto, conforme Habermas (1995), tal status acarreta a dependência de comunidades 

vulneráreis. A violência, quando atributo do Estado pode se configurar na única forma de 

resolução de conflitos, o que acaba dificultando o processo de organização dessas comunidades 

para resolver problemas de forma autônoma. Além disso, a presença do Estado pode ou não 

acontecer. Esta afirmativa requer cuidados, pois o modelo republicano pressupõe maior 

autonomia da sociedade em relação ao Estado, pressupõe conhecimento capaz de mobilizar 

uma sociedade para o bem comum conforme suas tradições. Porém, também é preciso 

reconhecer que onde o Estado não se institucionalizou na forma da escola, o acesso ao 

conhecimento sistematizado dificilmente aconteceu, assim como outros institutos. Então, a 

dominação pela força de grupos não legalizados sobre as comunidade é muito grande. Nessa 

altura, invoca-se o estudo dos atributos de um contrato social abordados por John Rawls. 

Retomando Becker (2012), há a preocupação de promover uma educação que evite a associação 

dos jovens ao crime, o que vale a pena discutir. David Hume fala da “circunstância da justiça” 

que Rawls toma para análise do contrato social, pois existe um motivo para que as pessoas se 

reúnam para os determinar princípios da sociedade política; a descrição dessa situação é o ponto 

central de sua argumentação. Os atributos que devem existir no contrato são: que as pessoas 

sejam livres, iguais e independentes (ninguém é dono de outrem ou ninguém é escravo de 

ninguém). Assim, os indivíduos não podem ser submetidos ao poder de outro, a não ser com o 

seu consentimento ou determinação legal. Em Kant isso significa que as pessoas possuem o 

direito de ter suas próprias concepções de felicidade, desde que estas não venham a ferir a 

dignidade e a liberdade dos outros. A igualdade refere-se aos poderes e capacidades definidos 

pelo contrato. Então, é preciso estabelecer o que se quer com o contrato, que pode resultar em 

vantagem mútua como propósito da cooperação social, isto é, o estabelecimento de relações 

que promovem benefício mútuo, algo que as pessoas não alcançariam se estivessem separados. 

Entretanto, o autor não acredita que isso ocorra naturalmente; a percepção de que essa é a 

melhor solução deveria ocorrer pela prerrogativa de que todos devem ganhar com a situação. 

Hawls, assim como David Hume, é contra a associação de pessoas de maiores e menores 

capacidades, mas não se trata de dizer que os de maiores capacidades não podem ter amizades 

com outros de menores capacidades. Na verdade, no contrato social legal as partes deverão ter 

os mesmos poderes. Tal situação poderia ser objeto de reflexão entre os jovens, não no sentido 

de aprenderem a fazer contrato, mas de observarem que determinadas relações, na realidade, 
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são formas tácitas de contrato social, e estas deveriam seguir esses atributos, caso contrário 

podem criar uma situação que leva à violência e à dominação social. Ora, a associação com 

pessoas ou grupos mais fortes em capacidade e poder, cuja igualdade expressa na liberdade de 

associar-se ou sair do processo associativo não é protegida por lei estabelecida em sistema 

democrático, pode provocar o domínio do mais forte na relação contratual e culminar na 

violação dos direitos humanos da parte mais fraca do contrato. Diante dessa situação há que 

suscitar questões quanto a forma como subjetivamos concepções sobre a liberdade e a igualdade 

para reconhecer a sua presença na realidade. 

  Cabe ressaltar, esse contexto, os argumentos de Silva (2012), que pesquisou a educação 

não formal e as possibilidades de enfrentamento da exploração sexual infanto-juvenil. A autora 

cita outros pesquisadores que afirmam que a baixa autoestima, aliada a sentimento de rejeição 

e discriminação vividos em contexto de exclusão e de violência, ao serem incorporados na 

identidade, facilitam o envolvimento do sujeito em atividades de caráter violento como a 

prostituição infantil. A pesquisadora indica, ao final, a necessidade de encararmos as 

adolescentes envolvidas na prostituição como sujeitos de direitos e de desejos, que necessitam 

ser vistas como protagonistas de sua história, sendo, então, necessário criar órgãos de apoio. 

Nesse caso, a tutela do Estado para garantia do direito individual é essencial, entretanto, uma 

postura mais consciente da sociedade auxiliaria na condução desses casos, pois muitos deles 

não são visíveis, embora ilegais, e ocorrem no âmbito privado, cujo controle social dos grupos 

e a elevação da consciência seriam mais efetivos. Entretanto, se a violação de direitos das 

crianças e adolescentes é uma prática estabelecidas por grupos de determinada região, 

realmente o aparato administrativo do Estado deve prevalecer e instituir outro hábito. Tal 

acepção encontra apoio em Lima (2008), que indica a necessidade de reconhecer o processo de 

vitimização da criança para promover o direito à proteção, e em Almeida (2011), que assinalou 

a importância do fortalecimento das políticas públicas e da rede de proteção social.  

O próximo item, está relacionado à democracia e suas instâncias na escola, ressaltadas 

em muitas pesquisas. São elas: o projeto pedagógico, o conselho de escola e a associação de 

alunos.  

 Silva Neto (2011) aponta que a construção de um projeto pedagógico como essencial 

para a redução de violência nas escolas, assim como a promoção de ações cotidianas para viver 

e aplicar direitos. Nele as instituições das escolas deveriam ficar explicitadas, pois todas as 

intenções deveriam ser registradas no documento. Neste ponto cabe apor uma crítica, pois 

muitos aspectos da relação interpessoal são submetidos às leis invisíveis da sociedade, como a 

dominação, a não liberdade e os seus contrários, que Adorno (2008) destaca, não são por si 
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documentáveis. Estas podem ser reguladas na forma de concepções acerca da educação e 

expressas nos planos anuais de aula, planos de trabalho, avaliações, calendários e outros 

documentos, mas poderão não estar cognoscíveis. O Projeto Pedagógico deve ser aplicado de 

tal forma que procure caracterizar o documento como algo produzido para resolver demandas 

do cotidiano, como uma forma de produzir conhecimento sistematizado sobre a organização 

administrativa e pedagógica da escola, caso contrário, se reificará e as pessoas não se sentirão 

implicadas na dinâmica escolar. O mesmo ocorre com questões da violência, pois, nesse caso, 

a discussão deveria ocorrer em torno de questões como a competição, a dominação, a liberdade 

e como os membros da escola poderiam organizar os espaços, as formas e as condutas para 

instituir novos hábitos; alterar o que já está instituído demanda um esforço muito grande. Os 

planos de trabalho definem papéis sociais dos quais se espera algumas condutas, entretanto, 

como afirmam Berger e Luckmann (2014), estes podem não condizer com o que a pessoa pensa 

de si mesmo, por este motivo, muitos planos de trabalho não são efetivamente cumpridos, ainda 

que sejam elaborados da forma mais democrática possível; esse fenômeno pode provocar 

violência pelo descumprimento de funções importantes. Por outro lado, o cumprimento de 

normas sem uma interpretação crítica também pode provocar violência, pois leva à alienação 

em relação aos direitos humanos de outros. A valorização das funções pode ser uma alternativa, 

mas esta depende do reconhecimento da sociedade. 

Em Yamasaki (2007), o Conselho de Escola é o órgão que garante a participação junto 

às decisões da escola pública, fórum privilegiado para discussão e mediação de conflitos. Aqui 

cabe destacar que apesar de ser um órgão deliberativo, as decisões do colegiado não podem se 

sobrepor a lei. O Brasil adota um sistema jurídico semelhante ao modelo liberal, mas garante 

livre associação nos termos da lei, como é o caso do conselho de escola e da associação de pais 

e mestres. Então, a escola é uma instituição pertencente ao aparato administrativo, que é 

regulamentado por um ordenamento jurídico, cujos papéis sociais são definidos legalmente e a 

conduta de seus atores sociais regida por princípios da administração pública e estatutos. A lei 

garante que decisões no coletivo não se sobreponham a direitos individuais garantidos pela 

Constituição Federal; mesmo os abusos cometidos com amparo legal poderão sofrer sanção, 

mas com instrumentos legais. Alguns destaques são relevantes para definir os órgãos colegiados 

na escola. O acesso ao conhecimento e a introdução de um componente político no debate pode 

colaborar para decisões mais justas. As sanções contra alunos e servidores irão prosperar se 

atenderem a legislação, caso contrário, tomará um caráter de violência do grupo. A gestão 

democrática ocorre somente no âmbito em que legislação a permite, principalmente no que 

tange ao uso de verbas públicas, que tem sua regulamentação com lei específica, que rege, por 
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exemplo, os processos de licitação – essa lei é a mesma para a escola e para grandes obras do 

Estado. A própria APM (Associação de Pais e Mestres) funciona como pessoa jurídica, com 

registro em cartório, abertura de CNPJ, obrigatoriedade quanto à abertura de conta bancária, 

declaração de Renda para a Receita Federal e declaração para o Ministério do Trabalho. 

Qualquer decisão tomada pelo grupo não pode considerar somente o interesse dos membros, 

ainda que estes estejam representando seus pares e as decisões sejam para o bem coletivo. Toda 

decisão que altera a cultura de um local, isto é, que modifica a rotina de pais, alunos, 

professores, funcionários e até vizinhos deverá ser considerada na discussão, pois uma decisão 

arbitrária poderá provocar violência, justamente por seu caráter de arbitrariedade. Por fim, vale 

destacar uma virtude do Conselho de Escola, conforme Marra (2004): há uma necessidade de 

definição de limites e autonomia da escola para resolver seus interesses e integração de 

propostas curriculares; esse espaço é destinado para tal objetivo, é a possibilidade da discussão 

crítica e o estabelecimento da forma como a legislação será aplicada. Desse modo, pode 

alavancar boas ações na escola, criando autonomia no grupo quanto à melhor utilização dos 

instrumentos legais para gestão administrativa e pedagógica da escola.  

Outra instância democrática destacada por Nogueira (2007) e Yamasaki (2007) é a 

comunicação. Esta deverá potencializar o estabelecimento de relações significativas com 

colegas e com o conhecimento – tudo muito importante para a diminuição da violência. A 

divulgação de ações e da produção resultado do trabalho educativo, via jornal e outros meios, 

com a participação de alunos e professores socializará as informações. Os alunos, nesse caso, 

deverão ser orientados, pois corre-se o risco de que as informações se tornem ideológicas. A 

proposta é, parcialmente, diferente da que Habermas (1995) propõe, isto é, a comunicação 

caracterizada pela impessoalidade que realiza um movimento de conscientização para obrigar 

o Estado a cumprir o que a sociedade determina. No âmbito da escola, a democratização da 

informação pode levar os membros da comunidade escolar a se sentirem responsáveis pelo que 

acontece na escola, além de elevar a conscientização, o que, por sua vez, pode promover a 

autonomia. 

Os pesquisadores Matos (2005), Silva (2007), Paula (2006) e Pereira (2010) alertam 

para a necessidade de organização interna, indicam que o grupo da escola deve procurar 

caminhos possíveis e se responsabilizar por algumas questões como a implementação de 

espaços possíveis para a vivência do processo democrático, propiciando a reconstrução da 

identidade dos alunos, viabilizando o diálogo e o uso da linguagem como mediadora das 

relações. Destaca-se que as recomendações, para fazer algum sentido e serem efetivas no 

combate à violência, devem ter o caráter de formação de pessoas emancipadas (com consciência 
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sobre si e sobre a realidade social, com capacidade para a crítica, com engajamento político, 

com poder para recusar a adesão cega aos padrões e tendência sociais predominantes). É essa a 

maneira como Adorno (2010) relaciona educação, formação e emancipação. E tudo isso 

depende da apropriação do conhecimento por meio da experiência – nesse sentido, toda 

experiência é também uma experiência intelectual. 

Costa (2011) destacou as recomendações de alunos: investimento nas “relações 

interpessoais, punição, controle, diálogo, intervenção dos pais, palestras e outros, substituir 

funcionários e formação docente” (COSTA, 2011, p. 207). É interessante notar a incorporação 

pelos alunos dos elementos considerados essenciais por educadores e demais adultos, tendo em 

vista se pensar em iniciativas de combate à violência. Talvez possamos falar no 

desenvolvimento do superego freudiano.   

 
Embora acessível a todas as influências posteriores, conserva para toda vida o 
caráter que lhe foi dado por sua origem no complexo paterno, ou seja, a 
capacidade de confrontar o eu e dominá-lo. (...) Assim, como a criança era 
compelida a obedecer aos pais, o eu submete-se ao imperativo categórico do 
Super-eu (FREUD, 2011, p.60)5. 

 
A esse propósito, Adorno (1995) aponta a contribuição que a Psicanálise pode dar para 

o processo educativo e outra elaboração interessante de Freud (2011) poderia ser mobilizada 

para fazer com que educadores e alunos reflitam.  Trata-se do comportamento do indivíduo na 

massa e a influência desta sobre a afetividade das pessoas. 

 
Pode-se dizer, segundo McDougall, que dificilmente os afetos dos homens se 
elevam, em outras condições, à altura que atingem numa massa, e é mesmo 
uma sensação prazerosa, para seus membros, entregar-se tão abertamente às 
paixões e fundir-se na massa, perdendo o sentimento de delimitação 
individual. (...) O mais notável e o mais importante fenômeno da formação da 
massa é o aumento de afetividade provocado no indivíduo. (...) Essa coação 
automática torna-se tanto mais forte quanto maior for o número de pessoas em 
que pode ser notado simultaneamente o mesmo afeto (FREUD, 2011, p. 35)6. 
 

 A importância dessas duas formulações está no fato de que, embora a organização de 

muitas escolas esteja voltada para o bem comum, para a não violência, a libido e os instintos 

dos seres humanos, que podem ser canalizados para a dominação, estão presentes em cada um, 

mas existem possibilidades para que sua liberação não seja direcionada para a violência; resta 

descobrir de que forma. 

                                                           
5 Sigmund Freud (1920-1923) Psicologia das Massas e análise do eu e outros textos. 
6 Idem 5 
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Para terminar, seguem algumas considerações sobre o currículo. Se definido como o 

conjunto de ações propicia experiências educativas e de formação, incluindo a aprendizagem, 

é um importante instrumento para se definir formas de intervenção nas práticas escolares. Pode 

incluir elementos que incidam sobre a decisão ou faculdade de julgar, a subjugação de impulsos, 

os artifícios compensatórios, a não adesão de pessoas ao poder totalitário e a educação para 

resistência à barbárie. O cuidado em sua elaboração e produção deve estar voltado não só para 

seu conteúdo, mas também para sua forma, pois o conteúdo do que é trabalhado na escola deve 

incluir aspectos que ofereçam a oportunidade para o debate de modo que seja evitada a 

estigmatização das pessoas e, ao mesmo tempo promova o bem comum. 

A formação de educadores também é indicada como uma das estratégias de combate a 

situação instalada nas escolas. Temos que considerar a necessidade de aprofundamento teórico 

e conceitual; a formação precisa contemplar a temática e a reflexão sobre influência das 

questões sociais que repercutem em violência, conforme Stival (2013), além de impulsionar o 

trabalho coletivo mediado pelo aprofundamento de saberes teóricos para não utilizar receitas 

pré-definidas. Além disso, os cursos de formação e graduação deverão atualizar temas e 

discussões, conforme Yamasaki (2007). Entretanto, cabe lembrar uma observação de Stival 

(2013). Segundo a autora, concordando com a acepção de Ball (apud STIVAL, 2013, p. 33) de 

que as políticas sofrem influência durante todo o processo, podemos indicar a mesma situação 

para os conteúdos a serem trabalhados nos cursos de formação, considerados espaços onde 

disputas acontecem. Considerando que a formação de professores é um instituto que define 

papéis sociais, conforme Berger e Luckmann (2014), temos dois problemas. Tomando a 

formulação de Adorno (2008) sobre a consciência que o conhecimento do processo histórico 

possibilita, há de se reconhecer que os membros da escola devem participar da elaboração das 

políticas públicas, assim como das ações voltadas para a formação, pois se não há percepção 

do processo histórico constituiu a escola e as práticas de formação de professores, a solução 

apresentada poderá tomar o caráter de única forma para resolver os problemas, obstruindo a 

possibilidade de outras resoluções. Por outro lado, também é importante reconhecer que existe 

dificuldade de implementação de novas sistemáticas, pois estas deverão se confrontar com os 

institutos pré-existentes no interior da escola e da sociedade.  

Retomando a questão do conhecimento e sua relação com a dominação, verifica-se que 

há ambiguidade relacionada ao corpo de conhecimento disponível na sociedade. Formalmente, 

temos um ordenamento jurídico que prevê garantia aos direitos fundamentais, extraídos da 

Declaração dos Direitos Humanos, grande quantidade de estudos realizados sobre o tema, 

órgãos com papéis definidos para apoiar ações no combate à violência. Entretanto, ao mesmo 
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tempo, no interior dos grupos sociais, há um corpo de conhecimento dominante, construído na 

realidade imediata que contrasta com o que é estabelecido por estes princípios. Para Norberto 

Bobbio (2004), há um motivo. 

 
(...) teoria e prática percorrem duas estradas diversas a velocidades muito 
desiguais. Quero dizer que, nestes últimos anos, falou-se e continua a se falar 
de direitos do homem entre eruditos, filósofos, juristas, sociólogos e políticos, 
muito mais do que se conseguiu fazer até agora para que eles sejam 
reconhecidos (BOBBIO, 2004, p.62).  

 
É preciso ter em mente que qualquer recomendação para diminuir a violência na escola 

estará em menor ou maior grau tratando de situações consolidadas e que a sua modificação irá 

alterar uma cultura estabelecida previamente. As instituições dependem da ação repetida de 

seus atores em local e tempo determinados, por meio dos respectivos papeis sociais que definem 

suas condutas. Então, as instituições, em uma sociedade complexa podem coexistir e concorrer 

entre si. Então, as políticas, os projetos e as iniciativas precisam ter efeito nas escolas e nos 

órgãos de gestão da educação de modo a se produzir alternativas à violência, caso contrário esta 

será a forma predominante de resolver os conflitos e as disputas. 
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Considerações finais 

 

 

Desde o nascimento estamos imersos na cultura, este fato pressupõe a formação da 

subjetividade pelo acesso ao conhecimento objetivado na realidade que descende de 

subjetividades anteriores. É o elo intrínseco entre educação e cultura. Tal processo determina o 

percurso de vida das pessoas.  

O ato de conhecer é inerente à condição humana, a apreensão ou interpretação da 

realidade objetiva será subjetivamente dotada de sentido e direcionará as condutas da vida 

diária, sejam desejáveis pela sociedade ou não. O mesmo objeto poderá ser apreendido e 

interpretado com diferentes nuances pelo conhecimento extraído da realidade direta e pelas 

construções teóricas mais elaboradas. Dessa perspectiva, temos a educação como forma de 

socialização. 

Para Adorno (1995), uma fórmula para a educação após Auschwitz está relacionada com 

a educação infantil, pois é um período da vida em que a criança começa a formar as primeiras 

concepções sobre seus semelhantes e apreende o mundo como realidade social constituída de 

sentido; esse processo de interiorização, isto é, a interpretação e apreensão imediata dos 

acontecimentos objetivos que acontecem a sua volta são resultantes dos processos subjetivos 

de outras pessoas, como familiares, parentes mais próximos e, atualmente, os professores de 

educação infantil. A interiorização do que é cognoscível, entretanto, neste período ocorre 

mediante identificação por meios emocionais. Para Berger e Luckmann (2013), esse processo, 

que se confunde com a educação, é denominado por eles de socialização primária. Tendo em 

vista esses aspectos destacados, a pesquisa de Donoso (2006) aponta a desigualdade, provocada 

por condições sociais e econômicas, na educação de crianças. Em entrevista com pais 

notificados pelo Conselho Tutelar e Vara da Infância por agredirem seus filhos, estes 

declararam que o trabalho e a honestidade eram as virtudes a serem valorizadas em seus filhos, 

ao invés da criatividade, inteligência, iniciativa, independência e capacidade de 

empreendimento, expectativas típicas de pais de classe média e a alta. A garantia da 

continuidade da sobrevivência no futuro por si seria considerada uma conquista. A submissão 

e o conformismo são formas predominantes de garantir essa sobrevivência, atuando seja de 

forma inconsciente, por meio da internalização das normas que regem as relações de classes – 

as marcas ideológicas –, seja por ausência de alternativa – as marcas das condições atuais e 

históricas de existência. A transmissão cultural é considerada um importante instrumento para 
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educar; mas nem por isso a prática do castigo físico é evitada, embora seja condenada ou 

relegada a último recurso. Percebeu-se também que o grau de conhecimento e entendimento 

sobre determinados problemas educacionais e sociais foi uma variável importante no 

reconhecimento do castigo como violência.  

De qualquer modo, o papel da educação está essencialmente relacionado à formação de 

subjetividades pela apropriação do conhecimento, que é mediada, por sua vez, pela escolha dos 

objetos da realidade a serem conhecidos, pelas formas de interpretação e objetivação e por seu 

universo simbólico. Violência, educação e escola se entrecruzam nesse ponto, quer dizer, a 

formação das subjetivações nas pessoas interfere na apreensão, interpretação e objetivação da 

realidade a ponto de culminar em ações violentas. Nesse caso, a educação poderia modificar o 

curso apresentado nas estatísticas? 

Uma das primeiras constatações foi observar que a violência, sob o ponto de vista da 

educação, é utilizada para resolver problemas do cotidiano resultantes da dificuldade imposta 

pela vida em sociedade. Ao analisar os níveis de homicídios publicados por organismos como 

a ONU e CEBELA, com dados acumulados ao longo de 20 anos, apontando que o Brasil, 

embora não esteja passando por conflito armado ou guerra civil, figura dentre os países com 

mais homicídios no mundo; ao confrontarmos os dados referentes a escolarização de detentos 

no Brasil  em 2012, extraído do INFOPEN do Ministério da Justiça, verificando que a maioria 

dos detentos são analfabetos ou pessoas que não concluíram o ensino fundamental, o que 

demonstra que a democratização do acesso ao conhecimento sistematizado, que se refere à 

educação escolar, não ocorre para todos, constata-se que grande parte das pessoas dependem 

única e exclusivamente do conhecimento construído nas suas realidades imediatas, tomando-as 

como verdades totais para resolver demandas da vida, devido a dificuldade de acesso ao 

conhecimento fora do âmbito do grupo social ou do seu universo simbólico. A probabilidade 

de que nesse caso a educação seja uma boa alternativa é muito grande.  Entretanto, resta a 

questão: como?  

Para verificar se as pesquisas sobre violência escolar indicariam causas que 

determinassem a violência como um fim em si mesmo, diferente do que apontaram as pesquisas 

da ONU e do CEBELA, observou-se nas pesquisas realizadas entre 2004 e 2013, selecionadas 

para o presente trabalho, apontaram o fenômeno da violência como resultante de problemas que 

envolveram desde relação interpessoal até aspectos políticos, econômicos e sociais; mas não 

apontaram violências resultantes de manifestações patológicas. Então, a constatação é a de que 

a violência foi utilizada para resolver problemas resultantes das dificuldades da vida em 

sociedade.  



84 

 

Conforme acepção de Berger e Luckmann (2013), a crescente complexidade da 

sociedade leva as pessoas a formarem subgrupos que institucionalizam formas para manter os 

estranhos afastados, atribuindo papéis sociais para membros do próprio grupo e aos estranhos; 

além disso, realizando condutas de controle, violentas se necessário, criando desde uma 

linguagem até um universo simbólico para legitimação da associação. Tais processos surgiram 

nos trabalhos pesquisados, como os “repertórios essencializantes” de Jock Yong (apud MATOS 

2005), autor que constatou na escola investigada formas de naturalização de comportamentos, 

por atribuições biológicas ou culturais, conferindo segurança às representações em relação aos 

sujeitos e favorecendo práticas excludentes que culminam em violência, pois, ao mesmo tempo 

em que explicam a gravidade da situação, justificam a passividade e o medo. Outro processo 

observado foi a estigmatização, exposta na pesquisa de Paula (2006), referindo-se a Elias e 

Goffman (apud PAULA 2006), sobre a relação entre “estabelecidos” e “outsider”. Aos 

estabelecidos de uma comunidade confere-se o status superior pela antiguidade no local ou em 

uma determinada situação em relação ao grupo estigmatizado, identificado como outsiders; os 

que vêm de outras localidades, devido ao status inferior são submetidos a um poder muito 

grande dos “estabelecidos”. Assim, os alunos que praticam alguma violência são estigmatizados 

a tal ponto que não se acredita que o ato de educar resulte em alguma melhora. No caso do 

bullying, Nogueira (2007) aponta que além da violência direta, reiterada, uma das formas de 

violência entre os alunos é a indireta, que se realiza por meio de disseminação de rumores 

preconceituosos, desagradáveis e desqualificantes, potencializados pelo uso das mídias e meios 

de comunicação para atingir pessoas ou grupos. O mecanismo ideológico é utilizado para que 

os agressores e expectadores aceitem comportamentos, ideias e valores violentos como se não 

o fossem. 

Nos processos essencializantes, na estigmatização e no bullying ocorre uma distribuição 

de papeis arbitrária. Conforme Berger e Luckmann (2014), há uma diferença entre o papel 

atribuído socialmente e o “eu” em sua totalidade, mas nem sempre isso é respeitado. Assim, 

como em outras situações vividas por alunos, professores e outros membros da escola, 

desconsidera-se que a formação da personalidade é um processo dialético que depende de 

componentes emocionais que estão atrelados à identidade objetivamente atribuída pelos outros 

e à identidade subjetivamente apropriada.   

Após a análise das concepções, do percurso histórico e mecanismos presentes nas teses 

e dissertações pesquisadas, pode-se depreender que a violência é utilizada como uma forma  

para que grupos possam exercer o domínio sobre pessoas ou outros grupos. Os motivos pelas 

quais a violência tomou o caráter de forma estabelecida, observados nas pesquisas analisadas, 
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perpassam desde problemas de ordem econômica, política, social e pessoal, mas todos estão 

situados nas relações de dominação; esta decorre, sem dúvida alguma, das condições objetivas 

nas quais classes e grupos sociais se relacionam, o que tem consequências no modo como cada 

indivíduo se apropria da cultura. Se essa apropriação da cultura for superficial, temos o que 

Adorno denomina de pseudocultura, que não é capaz de proporcionar recursos para a 

transcendência da realidade imediata pelos indivíduos, mas instrumentaliza as pessoas para a 

violência legitimada pelo universo simbólico. Diante dessa formulação, é necessário concluir o 

presente trabalho refletindo sobre o papel da educação. 

Adorno (1995), concordando com Freud, assevera que a vida em sociedade nos obriga 

a autorrepressão, promove a insatisfação e o ódio, produzidos e reproduzidos pela própria 

necessidade de adaptação, isto é, a subjugação dos impulsos naturais ao que determina a 

sociedade, com a promessa de felicidade, que muitas vezes não se realizará por completo, mas 

com artifícios compensatórios; essa situação pode desencadear a adesão das pessoas à barbárie. 

A agressividade, para Freud (2010), está no instinto humano juntamente com o instinto de Eros. 

Ainda assim, Adorno (1995) assevera que deveríamos ser educados para resistir à barbárie e 

caminhar na direção da emancipação. Então, quais seriam os caminhos possíveis? 

Uma hipótese, lançada ao longo do presente trabalho, foi que o acesso ao conhecimento, 

mas aquele que permita a transcender a realidade imediata e, por meio de reflexão, proporciona 

condições de elaboração teórica, principalmente nos momentos de tomada de decisão.  

Sendo a educação relacionada intrinsicamente com a formação de subjetividades, a 

formulação de Adorno indica que junto com a educação na primeira infância, o esclarecimento 

geral que produz um clima intelectual, cultural e social de consciência contra a barbárie, poderia 

produzir uma situação na qual a violência se tornasse inviável e condenável: assim, a 

humanidade poderá evitar que a barbárie, como a que ocorreu em Auschwitz durante a Segunda 

Guerra Mundial, seja recorrente. Da análise de Adorno (1995), que evoca as considerações de 

Freud e os ensaios O mal estar na cultura e Psicologia de massas e a análise do eu, extraímos 

duas possibilidades: a primeira, remetendo para a origem do sentimento de culpa, quando a 

pessoa se sente culpada por fazer algo que é reconhecido como mal; mesmo quando não fez 

mal algum, reconhece o potencial de realizar a maldade e se considera culpada. Nos dois casos 

já houve reconhecimento do mal como algo repreensível, cuja execução deve ser evitada. Isto 

não quer dizer que a pessoa deixará de realizar o mal por este motivo, mas pode considerar que 

a reprovação a seu ato pode levá-la a perder o amor do qual é dependente. Essa situação pode 

permitir outra forma de acesso ao conhecimento e à cultura, o que, por sua vez, pode evitar a 

barbárie, mas igualmente pode levar a adesão, cega se o grupo não considerar determinada 
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violência um mal. Então, como produzir a consciência que evite a barbárie? A resposta invoca 

outra formulação de Freud (2010), o que leva a segunda possibilidade: a que destaca o papel da 

beleza, das atividades psíquicas mais elevadas e das realizações intelectuais, científicas e 

artísticas no processo civilizatório como elementos capazes de se contrapor a violência, a 

agressividade e ao desejo por destruição. Se a apreensão da realidade é algo inerente à condição 

humana, então para Freud (2010), a civilização sempre buscou pensamentos elevados para a 

humanidade; isso pressagia a elevação da consciência que evitará a barbárie, no entanto, 

depende de espaços políticos que somente a democracia pode prover e proteger. 

Diante da assertiva de Freud (2010), o universo simbólico, constitutivo da cultura, é 

compreendido como conteúdo para a educação e reveste-se de grande importância no processo 

de subjetivação, e essa situação confere enorme responsabilidade aos educadores. Se, conforme 

Berger e Luckmann (2014), as experiências se reificam; à medida que se distanciam de sua 

origem já não possuem o mesmo sentido original, assim, nem todo conhecimento é interiorizado 

na sua totalidade. Então, mesmo as obras grandiosas, os pensamentos, as ideias podem ser 

integrados no coletivo e estimular a barbárie. Giovinazzo Jr (2007), evocando Adorno, destaca 

a ameaça da apropriação superficial dos conteúdos apresentados na escola devido ao processo 

de standardização. Em decorrência da separação entre pensamento e experiência, formas de 

distintas de apropriação do conhecimento são utilizadas como justificativa de dominação de um 

grupo sobre outro. 

Nesse ponto, é possível introduzir como exemplo que se pode extrair do universo 

simbólico, uma comparação entre a crítica ao herói épico de Hegel e Adorno, ambos apontado 

por Ginzburg (2012). Hegel não considera um problema moral a violência nos textos 

homéricos; o que está em questão na avaliação das ações é a sua legitimidade, isto é, se elas 

estão de acordo com o campo de parâmetros de adequação considerados aceitáveis para época 

e para o grupo social. É o que Hegel denominou de argumento da necessidade; assim, não se 

questiona a crueldade de um Aquiles nos textos homéricos, mas avalia se são adequadas suas 

ações. As formulações de Adorno criticam Hegel quanto ao argumento da necessidade, pois 

afirma que se a violência penetra no campo estético, submetendo a arte a uma síntese 

totalizante, onde tudo se unifica e se justifica, perde-se a possibilidade de a arte combater a 

violência. Dessa acepção depreendemos que para o grupo social que se beneficia desse 

heroísmo, os atos cruéis e violentos do herói não serão considerados como tal, sua conduta será 

julgada conforme o papel que lhe é atribuído como herói. Por este motivo, o debate conceitual 

não pode dissolver os campos estético, ético e político 
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Para o campo educacional, a inquietação destacada na comparação entre Hegel e Adorno 

recai sobre a forma de apropriação do conteúdo de um texto ou de uma experiência, pois se esta 

ocorre sem crítica e sem análise, inclusive do que seja ou não violência, corre-se o risco de que 

a interiorização, e posterior subjetivação, culminem na justificativa da necessidade da violência, 

tornando-o modelo instituído para resolver problemas decorrentes da vida em sociedade cujo 

acesso está facilmente disponível no universo simbólico. Mas como tal consciência, decorrente 

dessa categoria de discussão, alcançará os alunos? É preciso alcançar, primeiramente, os 

professores. 

Existe uma relação de quem cria e de quem recebe a mensagem dos elementos presentes 

no universo simbólico cuja mediação é uma tarefa educacional que pode ocorrer por meio da 

experiência, entretanto, existe, ainda, a dificuldade de aprender objetos cuja experiência não 

pode se realizar, como a dor, a morte ou os cálculos necessários para a inserção no mercado de 

trabalho que podem levar a desconsideração e a instrumentalização do outro, culminando na 

criação de armas de destruição em massa ou individual. Um bom exemplo para ampliar esta 

análise é a formulação de Wittgenstein (apud GINZBURG 2012) sobre a “dor do outro” que 

focaliza os aspectos insuficientes da linguagem para manifestação da dor, e de Freud (2010), 

que reconhece a dor como constituinte do indivíduo. Para Ginzburg (2012), os constantes 

impasses nos relacionamentos humanos advêm da dificuldade de admitir a dor do outro 

relevante, isto ocorrerá somente se houver o reconhecimento de que a dor é idêntica em 

qualquer um. Ora, os sofrimentos, assim como outros sentimentos e situações, são descritos e 

fazem parte do acervo da linguagem - estão nos livros, gravuras, pinturas, imagens etc. -, mas 

estes registros nem sempre são suficientes para se evitar a reificação. Disso decorre o problema 

apontado por Wittgenstein (apud GINZBURG 2012) as palavras não são suficientes para que 

consigamos a identificação com o outro.  

 Muitas vezes o acervo disponível no universo linguístico se transforma em materiais 

para estudo na escola. A educação escolar não pode reproduzir os sofrimentos nos alunos como 

parte da formulação didática para a aprendizagem, mas esses institutos reificados podem ser 

acessado, conforme a sua própria necessidade, durante a sua trajetória formativa, para discutir, 

criticar, auto avaliar-se e agir. Pelas situações vividas por estudantes, professores, pais, mães, 

outros profissionais da escola e de outras áreas, estudadas nas pesquisas, verificou-se que a 

discussão sobre o sofrimento e outras questões como a dominação por grupos, o coletivismo, o 

descumprimento de acordos , a falta democracia que influenciam nas relações interpessoais; os 

sentimentos que envolvem indisposição para o estudo, a estigmatização, o preconceito, a morte, 

a culpa, a vergonha, o status e o papel social e até o amor podem auxiliar alunos e comunidade 
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escolar na elaboração de formas para diminuir a violência. Porém, durante os estudos, não se 

deve tomar como totalidade as sínteses, isso para evitar a standartização; não se deve discutir 

a pessoa, mas a conduta em si para evitar a estigmatização; deve-se preservar a consciência 

necessária da infinitude nesses casos. 
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